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PROPOSTA DE PESQUISASMIGRAÇÕES INTERNAS E PEQUENA PRODUÇÃO AGRÍCOLA NA AMAZÔNIA; UMA ANÁLISE DA POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO DO INCRA
RESUMO

O projeto consiste de uma análise das condições téc nicas e institucionais de operação da pequena produção agrícola na Amazônia e suas implicações para:
1) A absorção de mão-de-obra ou a realimentação dos fluxos migratórios que se dirigem para a região;2) A formação de uma agricultura familiar com-capa­cidade de contribuir para a oferta agrícola ou a propagação da agricultura de subsistência na região.Os resultados desta análise serão apresentados em * forma de sugestões concretas para a condução das políticas de colonização e regularização fundiária do INCRA.0 projeto ê composto de uma pesquisa principal e cinco subprojetos menores interligados que focalizam aspectos particulares do problema abordado. A presente propo-gtã apresen ta a pesquisa principal e, em apêndices, três subprojetos.A execução da pesquisa requer um trabalho de campo em diversos locais de assentamento de fronteira e a analise dos
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dados colhidos. O cronograma de atividades ê dividido em três fa ses de oito meses cada, e a duração total será de dois anos,a par tir de maio de 1980. os recursos requeridos por cada uma das pes­quisas apresentadas nesta proposta são discriminados separadamen­te por fases da execução.

iv
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PROPOSTA DE PESQUISA: MIGRAÇÕES INTERNAS E
PEQUENA PRODUÇÃO AGRÍCOLA NA AMAZÔNIA: 

" ■■■ 11 ■ ' I - ■ — I ■ - I ■ MM— /UMA ANÁLISE DA POLÍTICA DE COLONIZAÇÃO DO INCRA

1 “ 0 PROBLEMA E SUA IMPORTÂNCIA: Uma Recolocação da Questão da Pequena Propriedade na Ocupação da Amazônia,.
Encontra-se bem definido atualmente, ao nível da po­lítica econômica, que a tarefa prioritária para a agricultura é 

o aumento da produção, tanto para o mercado externo quanto para 
o -.mercado interno. Essa definição de política econômica implica., em particular, que o processo de ocupação e utilização produtiva‘ ■das áreas de fronteira abertas ã colonização, graças aos investi mentos públicos de infra-estrutura, seja orientado no sentido dé ■ampliar as possibilidades do setor agrícola de contribuir para -esse objetivo de aumento da produção.No caso da Amazônia, há evidências de que o Governo, através principalmente de instrumentos fiscais e creditícios,mas também por outros meios, tenha feito uma opção em favor da gran­de produção - e portanto da grande propriedade - neste processo de ocupação. Essa definição governamental se teria dado entre 73 e 74, reformulando-se a política traçada no início da década de 70 (com o lançamento do Programa de Integração Nacional) de arti cular a ocupação da Amazônia ã absorção do excedente de mão-de-
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instituto de planejamento econOmico e SOCIAL 2 .
obra do Nordeste - um objetivo que implicava, claramente, uma prioridade para a pequena produção, dadas suas características de uso intensivo de mão-de-obra.

Independentemente dos possíveis fundamentos dessa opção pela grande produção, em termos da tarefa prioritária (de aumento da produção), a verdade, contudo, é que o Governo - e em particular as agências mais diretamente envolvidas com o pro blema, como ê o caso do INCRA - vem-se defrontando, nos últimos anos, com um problema grave, representado pela " (. . .) tensão que se expressa em como compatibilizar os grandes investimentos pú­blicos e privados em setores econômicos que apresentam vanta gens comparativas, com a elevada imigraçao espontânea de 'lavra dores sem nenhuma dotação de capital próprio, com baixos níveis de conhecimentos gerais e, por vezes, viciados pela herança de um rudimentarismo técnico notório’".^ Esse problema agravou-se" v...) em razão da ocorrência de dois conjuntos principais de fa• tores. O primeiro deles refere-se ã implantação dos grandes projetos que, além de serem era número reduzido, exigem longo período de maturação, absorvem relativamente pouca mão-de-obra e, subsidiados por incentivos fiscais e facilidades creditícias, ocupam grandes extensões de terra, aumentando a concentração fun - 2diaria regional. 0 segundo conjunto de fatores relaciona-se a
1 Ver J.A.Magno de Carvalho et alii,"Migrações Internas na Amazônia",in J.M.M. Costa, ed., Amazônia: Desenvolvimento e Ocupa ção (Rio de Janeiro: IPEA/INPES,Monografia n° 29,1979),p.240.2 - -■Essa concentração fundiaria e agravada,no_curto prazo,pela operação dos mecanismos clássicos de apropriaçao especulativa da terra, dentro e fora dos projetos,dada a expectativa de valo rização futura viabilizada pelos investimentos governamentais em infra-estrutura e pelos incentivos fiscais e creditícios ã grande produção.
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intensificação da migração espontânea para a região, facilitada entre outros fatores, pela abertura de estradas, o que, ccmo con seqüência , torna potencialinente disponíveis terras para uma am­pla camada de pequenos produtores que para ali afluem em busca de sua propriedade".
É importante notar, a esse respeito, que a situação atual é bastante diferente da existente no início da década de 70. O caráter espontâneo e cumulativo da migração interna, inde pendentemente da estratégia de ocupação da fronteira e desenvol­vimento agrícola preferida pelo Governo, representa hoje um ele­mento de tensão social da maior seriedade, a nível regional e na cional. Não é novidade à opção política e econômica por grandes vs pequenos produtores no Brasil em geral, oü na Amazônia em particular. O que ê novo atualmente é a violência da disputa pe la terra nas regiões de fronteira agrícola, provocada por um vo­lume -migratório inesperado e sem precedentes. Multiplicam-se os casos de conflito aberto e, com eles, a pressão sobre órgãos go­vernamentais diretamenté envolvidos no processo de ocupação da Amazônia, como é o caso do INCRA.A existência de tal problema implica a necessidade de um estudo sistemático dentro do Governo em geral, e do INCRA em particular, das causas da intensificação dos fluxos migrató - rios que se dirigem para a Amazônia e das alternativas econômi - cas para a absorção desta mão-de-obra. Um dimensionamento rea - lista das demandas que o processo migratório irâ exercer sobre

3 J.A. Magno de Carvalho et. alii,op.cit., p. 240.
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os órgãos condutores da política de colonização na década de 80,e em particular sobre o INCRA,torna necessária uma compreensão me - Ihor da' evolução deste processo na década de 70. De um modo mais específico, é preciso questionar em que medida o volume migrató - rio atual seria provocado apenas pelas causas comumente citadas , tais como aquelas mencionadas nos. parágrafos introdutórios desta proposta (incentivos governamentais às grandes propriedades, con solidação de pequenas unidades em grandes propriedades, impacto da valorização imobiliária, etc.) e até que ponto seria provoca­do adicionalmente por um outro tipo de causas, ainda muito menos conhecidas do que as primeiras. Referimo-nos a um conjunto de causas inerentes ao tipo de atividade econômica principal dos próprios migrantes, que é, predominantemente, a pequena agricul­tura em base familiar. Possivelmente tais características "in - ternas" a esse tipo de agricultura estariam contribuindo tanto ou mais para a formação dos fluxos migratórios quanto as "exter­nas” mencionadas acima, apesar de terem recebido muito^menos atei ção até agora nos meios acadêmicos e governamentais._ . -Propõe-se neste projeto que a ocupação de frontei - 
ras com base na pequena agricultura familiar gere mais mão-de- obra do que absorva e que uma das principais fontes de migrações na Amazônia seja o próprio processo de colonização da região. Is to porque a maior parte da pequena agricultura opera com um rudi mentarismo tecnológico tal que a área ocupada torna-se função ape!

4 ~ ,nas do tamanho da unidade familiar. Criam-se, então, conaiçoes para que as taxas de fecundidade nas regiões de fronteira sejam elevadíssimas. A medida em que se amplia a base geográfica de_s te tipo de agricultura, tende a haver um aumento -cumulativo do volume populacional, acelerando-se exponencialmente e o fluxo migratório com o passar do
Ver Guilherme Leite da Silva Dias e Manoel Cabral de Castro, "Colonização Dirigida no Brasil: Considerações Críticas sobre o Sistema de Implantação dos Projetos", trabalho para Discussão In terna n9 6/76, FIPE/USP,1976,esp. p.p.10.5 Com efeito, a fecundidade rural da fronteira brasileira Ô uma das mais elevadas do mundo.’ Veja-se uma discussão sobre as conse- qüências desta fecundidade para o crescimento populacional .geral no Brasil em T. Merrick e R. Moran, Brasil,Human Resources Special Report, Annex 1 - Population, Washington:Banco Mundial,nov. 1978 esp. pp. 14-15.
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tempo. £ possível que esta "dinâmica interna" tenhainfluenciado significativamente o aumento das migrações - em direção à Amazônia já durante a década de 70.$
A existência de uma "dinâmica migratória" interna ã pequena agricultura familiar implicaria que este tipo de agricultu ra realimente, em vez de absorver, os fluxos migratórios que hoje se movimentam na Amazônia. Há, portanto, a clara necessidade de uma análise das condições técnicas e econômicas em que opera este tipo de agricultura, para que sejam identificados os elementos de uma política econômica que poderiam romper tal ciclo vicioso. Nes te sentido, a elaboração de uma política de colonização que vise a absorção dós fluxos migratórios envolve a questão crucial da via bilidade econômica da pequena agricultura familiar na agricultura 7 brasileira em geral, e nas regiões de fronteira em particular. A repetição desordenada na Amazônia das formas de agricultura de sub sistência dos locais de origem, com todas as suas sequelas, não po de representar uma solução adequada para o problema de absorção de mão-de-obra no médio prazo (que na Amazônia pode ser de poucos anos)

Esta é a principal proposição empírica deste projeto apresen­tada detalhadamente no Apêndice A. Ver a Seção V, abaixo, sobre a organização da pesquisa em subprojetos.^Este é o problema analisado no subprojeto I, apresentado no Apêndice B a esta proposta.
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e, dado o caráter cumulativo das migrações sucessivas, poderá criar ~ ouma situaçao insustentável no longo prazo.
Outro aspecto "interno" ã agricultura familiar que me­rece ser considerado é a "bagagem cultural" dos próprios migrantes e a sua influência sobre o volume e o direcionamento dos fluxos mi­gratórios. As técnicas produtivas, os valores morais e as normas de comportamento social e econômico dos locais de origerr. interágem de modos diferentes nas condições encontradas nos locais de desti­no, com resultados muitas vezes surpreendentes. Formam-se novas "es tratégias de sobrevivência" que modificam decisões de ficar mais ou menos tempo num local, ter mais ou menos filhos para trabalhar a terra, perseguir condição de ser proprietário ou tornar-se arren­datário ou mesmo assalariar-se etc. Estas decisões levam a resulta dos .cumulativos que se refletem no volume e na direção do fluxo migratório geral e que merecem um estudo integrado com os demais _ 9aspectos da pequena produção agrícola mencionados acima.

Em sua pesquisa sobre o problema da absorção de mão-de-obra nas áreas de influência da rodovia Belém-Brasília, Jean Hebette e Rosa A. Marin constatam dificuldades mesmo nos núcleos de coloniza ção dirigida. O problema mostra-se mais agudo nas zonas de "colo­nização espontânea" , e não parece haver dúvidas de que as próprias características técnico-econômicas de "agricultura de subsistência" - com esgotamento de solos, etc. -, contribuem para esses resulta­dos. Ver J. Hebette e Rosa A. Marin, "Colonização Espontânea,Polí­tica Agrária e Grupos Sociais", in J.Marcelino M. da Costa,Editor, op.cit.,pp. 141-191.^Este Õ o tema do subprojeto 4 desta pesquisa a ser apresenta­do na forma de um Apêndice a esta proposta tão pronto seja concluí^ da a sua elaboração e especificação.
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Em suma, propõe-se neste projeto que a ocupação de fronteiras baseada na pequena agricultura tradicional leve a uma realimentação acelerada dos próprios excedentes populacionais que se deseja absorver. 0 rompimento, de tal ciclo vicioso depende - ria, por sua vez, da formulação de políticas de colonização que assegurassem um mínimo de viabilidade econômica à pequena agri - cultura de fronteira. Dados o grande volume e a aceleração oons tante dos fluxos migratórios que se objetiva atender e as sérias limitações orçamentárias com que se pode contar, particularmen­te no caso do INCRA, torna-se da maior urgência efetuar uma in - vestigação sobre os instrumentos atuais e as alternativas dispo­níveis para a atuação deste órgão na condução do processo de ocu 10 _paçao da Amazônia. Esta investigação sera integrada ao resto da pesquisa aqui proposta, de modo a contribuir para um esforço am­plo de análise da política de colonização do INCRA.'
II - OBJETIVO GERAL DA PESQUISA: Análise da Viabilidade Econômi­ca da Pequena Produção e Implicações para a Absorção dos Flu xos Migratórios nas Regiões de Fronteira.

Em face da discussão anterior, esta pesquisa desen­volverá uma análise das características e possibilidades econômi cas da pequena produção na Amazônia, com o objetivo de contri
Este ê o tópico do subprojeto 2, apresentado no Apêndice C desta proposta.
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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 8.
buir para a formulação de uma política de ocupação com duas cara­cterísticas básicas. A primeira é que essa política vise o qua - dro de tensão crescente nas regiões de fronteira - e por isso atri bua uma elevada ponderação para ah sorção efetiva da mão-de-obra na agricultura através da pequena produção familiar. A segunda é que a política de colonização possa ser consistente com uma util_i zação eficiente dos recursos agrícolas da Amazônia e, conseqüente mente, também com o objetivo prioritário de aumento da produção que a economia brasileira demanda do setor agrícola.

Para atingir esse objetivo a pesquisa propõe-se a in vestigar os aspectos econômicos da tecnologia tradicional do pe - queno produtor que interagem com a elevada fecundidade rural de fronteira e das forças econômicas que possam reduzir a "dinâmica interna" do processo migratório na Amazônia. Isto significa, ao mesmo tempo, investigar os aspectos econômicos da tecnologia tra­dicional do pequeno produtor que perpetuam a sua condição de sub­sistência e das forças econômicas que poderiam dar-lhe possibili- 11dades de acumulação de capital, tornando-o, ao mesmo tempo uma fonte de crescimento da produção agrícola brasileira. A preocupa ção central do estudo é obter um conhecimento aprofundado das tec nologias viáveis para a agricultura familiar na Amazônia.
Ver Dias e Castro, op.cit., p.8. Esse trabalho é uma importante contribuição analítica a esse tema. Ver também Vania Porto Tavares et alii, Colonização Dirigida no Bra - sil - Suas Possibilidades na Região Amazônica (Rio. de Janeiro: IPEA/INPES, Relatório de Pesquisa n9 8, 1972).
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III - OBJETIVO ESPECÍFICO DA PESQUISA: Sugestões para a condução das Políticas de Colonização e Regularização Fundiária do INCRA.

Como resultado da análise proposta será possível cum prir o objetivo específico.da pesquisa, que é fornecer sugestões para o INCRA na condução do processo de ocupação da Amazônia. Com essa finalidade, a pesquisa inclui uma familiarização com o fun - cionamento dos dois departamentos principais da operação executi­va do INCRA: o de Projetos e Operações, que conduz a política de colonização, e o de Regularização Fundiária, que determina a for­ma de ocupação das novas áreas e conduz o processo de titulação de terras. Os instrumentos cruciais manejados por esses dois depar­tamentos - a colonização e a regularização fundiária - constituem pólos opostos de envolvimento do INCRA com o processo de ocupação fronteiriça. 0 primeiro - a colonização - requer um envolvimento intensivo e de vários anos e capta uma proporção reduzida da colo nização total; o segundo - a regularização fundiária - requer um envolvimento de apenas alguns meses e afeta uma proporção bem maior da ocupação de terras na Amazônia.Entre esses dois extremos existe certamente uma gran­de gama de instrumentos intermediários que poderão ser desenvolvi­dos de modo a agilizar a atuação do INCRA e aumentar a sua capaci­dade de orientar a pressão populacional cumulativa sobre as novas áreas. A definição de tais instrumentos, ao menos a nível prelimi nar, constitui, portanto o objetivo específico da análise mais am- 
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pia que se pretende desenvolver, sobre as forças econômicas princi pais que estabilizam a dinâmica migratória e viabilizam a pequena agricultura como forma de ocupação da Amazônia.

Este trabalho será executado em estreita colaboração com a Secretaria de Planejamento e Coordenação do INCRA e deverá complementar as pesquisas em andamento para 1980 (N9s 6 e 9) do- Serviço de Pesquisas e Análises daquela Secretaria.
III .2 - Ampliação das Opções de Pesquisa do INPES.

Este projeto representa uma mudança radical no esti­lo de pesquisas praticado pelo INPES nos últimos anos. Isto por­que recorre a uma pesquisa de campo e ã geração de dados a nível microeconômico que envolvem dispêndios consideráveis não só mone­tários mas também de tempo. A tradição do INPES nos últimos anos tem sido de limitar-se ao uso de dados secundários ou já coleta - dos por outros órgãos, não de levantar seus próprios dados. Con­tudo, este projeto exemplifica o caso em que a urgência da defin£ çao de determinadas políticas econômicas e a falta de uma base de informações adequada para atingir tal definição geram a neces­sidade de um levantamento próprio, como parte integrante do esfor ço de análise da equipe do INPES. Este, portanto, constitui ou - tro objetivo específico do projeto: abrir o leque de opções para a atuação do INPES na sua contribuição para a formulação de polí­ticas governamentais.
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IV - ESQUEMA DE ANÃLISE
A pesquisa procurará identificar e conceituar os prin cipais fatores que determinara a viabilidade econômica e a dinâmica migratória da pequena agricultura. Temos, de um lado, os proble - mas têcnico-econômicos e mesmo "culturais" inerentes à pequena pro dução onde quer que ela opere, como sejam a demanda do trabalho de diferentes membros da unidade familiar por idade e sexo e as toma­das de decisão quanto ã maior ou menor permanência no local (da uni dade e/ou de alguns dos seus membros), quanto a produzir para auto consumo ou para o mercado, quanto ã tecnologia adotada, etc. De outro lado, temos as características condicionantes determinadas pe lo "ambiente externo" com que se defronta essa pequena produção no caso específico da Amazônia, como sejam o tipo e a qualidade dos solos, o conhecimento técnico existente, a infra-estrutura de co - mercialização, as condições de acesso ao crédito, educação e saúde, etc.

« A atuação do INCRA será analisada como um condicionante do "ambiente externo", e seu papel poderá, assim, ser estabele­cido analiticamente, na medida em que considerarmos essa atuação desde um projeto de assentamento até a mera regularização fundiá - ria. Esses dois instrumentos, de um lado, definem "ambientes ex - ternos" radicalmente diferentes para a atividade econômica da famí lia, e, de outro, definem custos também muito diferenciados da ação governamental. Esse último aspecto, obviamente relevante pa­ra a definição de uma política de colonização, será também objeto da pesquisa.
1PEA — 1



/PSA INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 12.
V - ORGANIZAÇÃO DA PESQUISA E PARTICIPAÇÃO DE PESQUISADORES ADICIONAIS E CONSULTORES EXTERNOS

A atuação do INCRA - no sentido de influenciar os "am bientes externos" em que opera á pequena produção no processo da ocupação da Amazônia_será analisada num projeto principal e cinco subprojetos que focalizam aspectos específicos da pesquisa como um todo. O projeto principal examina a tecnologia tradicio - nal da ocupação de fronteiras e analisa as possibilidades de se re duzir a "dinâmica migratória" da pequena agricultura tradicional de fronteira. Este trabalho, apresentado no Apêndice A, estará sob a responsabilidade de Arma Luiza Ozorio de Almeida, do INPES, no Rio de Janeiro.O Subprojeto 1 analisa a possibilidade de se transfor mar a agricultura tradicional de fronteira numa pequena agricultu­ra economicamente viável na Amazônia. Este trabalho, proposto no Apêndice g, estará sob a responsabilidade de Gervásio Castro de Re zende, do INPES, no Rio de Janeiro.0 Subprojeto 2 examina os instrumentos operacionais do INCRA na condução das políticas de colonização e regularização fun diária durante a década de 70. Este trabalho, proposto no Apêndi­ce C, estará sob a responsabilidade.de Maria Beatriz de Albuquer - que David do INPES, no Rio de Janeiro.
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O Subprojeto 3 aprofunda a -análise das interações en tre a tecnologia de produção da pequena propriedade agrícola e a fecundidade rural, desenvolvendo um modelo econométrico de deci - sões familiares sobre o trabalho da mulher e dos filhos. Este tra balho, apresentado no Apêndice D, estará sob a responsabilidade de Fredericka Pickfort Santos,, do Center for the Social Sciences da Universidade de Columbia em Nova York.
O Subprojeto 4 investiga como a população envolvida na ocupação da Amazônia percebe os determinantes sociais, cultu - rais e econômicos do seu próprio comportamento migratório em bus­ca de terra. Será focalizado o significado da posse da ter­ra em termos de ascensão social, de práticas e técnicas agrícolas, etc. Este trabalho estará provavelmente sob a responsabilidade12 ,de Brancolina Ferreira, do IP.LAN, em Brasília.O Subprojeto 5 investiga as condições de saúde, nu - trição, mortalidade e fecundidade da população - objeto da pesqui sa, desenvolvendo instrumentos precisos de observação destas va - riãveis. Este trabalho estará a cargo de Sarah Hawker Costa, da Escola Nacional de Saúde Pública, no Rio de Janeiro.

Segundo entendimentos verbais preliminares» Preve-se a pos­sível participação nesta pesquisa de Leonarda Musumeci, antropólo ga, do Museu Nacional, no Rio de Janeiro.
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A organização modular do projeto permite a atuação mais ou menos independente destes pesquisadores especializados em diferentes aspectos específicos da análise e tem as vantagens de elevar a qualidade da pesquisa como um todo e de reduzir o perío­do de tempo requerido para a sua execução. Por outro lado, gera um número maior de comunicações, artigos e relatórios parciais circunscritos a temas restritos, o que facilita o acompanhamento do andamento dos trabalhos e a avaliação dos seus resultados fi­nais. Será mantido um intercâmbio intenso e freqüente entre to - dos os pesquisadores do projeto, com o objetivo de corrigir os excessos da "ótica profissional" de cada autor e somar resultados que, de outro modo, se dispersariam era análises desconexas. Espe­ra-se que este esforço de conjugar trabalhos pertencentes a disci plinas diferentes seja útil para ampliar e aprofundar a análise.
Devido ao histórico da elaboração desta proposta, os Subprojetos 4 e 5, ainda não atingiram um estado de maturação su­ficientemente avançado para que sejam apresentadas as suas hipõte ses específicas de investigação e os seus métodos empíricos de tra balho. Estes subprojetos serão apresentados em sua forma defini­tiva nos meses de maio e junho de 19 80. Todos os subprojetos fa­zem uso,era maior ou raenor grau, da mesma pesquisa de campo, cujos custos e cronograma de execução são apresentados no Apêndice A. Fi nalmente, cumpre ressaltar que a duração e os gastos requeridos pe los distintos subprojetos representam uma solução de compromisso entre a relevância de cada tema específicos os recursos humanos dispo níveis para aborda-lo.
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Participam também na qualidade de consultores e sem ônus para o projeto, diversos pesquisadores estrangeiros, a saber: Alain de Janvry (Berkeley) , Donald Harris (Stanford) , Marc Nerlo- ve (Northwestern), Peter Timmer (Harvard), Robert Willis (Stony - brook), Keith Grifith (Oxford), e Timothy King (Banco Mundial).No Brasil, espera-se o benefício da orientação e intercâmbio com ou­tros técnicos e pesquisadores ligados aos temas do projeto, tan­to na área de economia quanto nas de antropologia, sociologia e demografia.
Os outros participantes do projeto são o pessoal de apoio no INPES e no INCRA e o pessoal ligado à pesquisa de campo.

VI . Cronograma e Recursos Aproximados
O prazo de duração total do projeto principal serã de 24 meses, divididos em 3 fases: Fase A - Preliminar (8 meses), Fase B - Trabalho de Campo (8 meses) e Fase C - Analise e Redação Final (8 meses). Dependendo dos resultados obtidos, haverá opcio nalmente um retorno ao campo, que poderá prolongar a duração to - tal do projeto para 30 meses. Ao final de cada fase haverá a apresentação de um relatório, conforme está especificado no Apên­dice A.
0 prazo de duração do subprojeto 1 serã de seis me - ses, a partir do início do projeto principal, e terminará com a apresentação de um relatório, conforme está especificado no Apên­dice B.
O prazo de duração dos subprojetos 2, 4 e 5 será . de dois anos , divididos nas mesmas três fases do que a pesquisa prin 
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cipal. Ao final de cada fase, cada subprojeto apresehtará um relatório. O Apêndice C apresenta as especificações dos resul­tados do subprojeto 2, pois os subprojetos 4 e 5 estão ainda em fase de elaboração■

O prazo de duração do subprojeto 3 será de um ano, cobrindo apenas o 29 ano do projeto principal, e terminará com a apresentação de um relatório, conforme está especificado no Apêndice D.
Os recursos requeridos por cada subprojeto são espe cificados detalhadamente nos apêndices correspondentes. Abaixo apresenta-se uma consolidação aproximada e preliminar dos recur sos requeridos pelo projeto como um todo. O custo do projeto principal ê determinado, sobretudo pela pesquisa de campo, que ê apresentada detalhadamente no Apêndice A. 0 custo dos subpro jetos 1 e 2 é determinado sobretudo pelo n9 de viagens Rio-Bra- sília e aos projetos de assentamento previstas (cálculos preli­minares) . O custo do subprojeto 3 deverá ser acrescido da remu neração da sua pesquisadora, de acordo com entendimentos resul - tantes da aprovação da sua proposta pelo INPES e/ou INCRA e/ou IBGE. Os custos dos subprojetos 4 e 5 não puderam ainda ser cal culados pelas razões apresentadas acima.
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RecursosFASE A - 8 meses*

* Viagens (passagens aereas mais diárias)** Pesquisa de campo e viagens (passagens aereas mais diárias).

Cr$Projeto PrincipalSubprojeto 1Subprojeto 2Subprojeto 3________ ___ _____TOTAL FASE A:
154.000104.000308.000
566.000£FASE B - 8 mesesProjeto Principal 1.779.200Subprojeto 1 -*Subprojeto 2 208.000Subprojeto 3 —TOTAL FASE B: 1.987.200*FASE C - 8 mesesProjeto Principal 77.000Subprojeto 1Subprojeto 2 48.000Subprojeto 3 —TOTAL FASE C: 125.000

FASES A+B+C 2.678.200Projeto Principal 2.010.200Subprojeto 1 104.000Subprojeto 2 564.000Subprojeto 3 —
TOTAL FASES A+3+C 2.678.200
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VII . CURRÍCULOS DOS PARTICIPANTES
Anna Luiza Ozorio de Almeida - Projeto PrincipalGervãsio Castro de Rezende - Subprojeto 1Maria Beatriz de Albuquerque David - Subprojeto 2Fredericka Pickfort Santos - Subprojeto 3Brancolina Ferreira )) Subprojeto 4Leonarda Musumeci ) )Sarah Hawker Costa -Subprojeto 5Álvaro Gonzalez Villalobos - Estatístico(Projeto Principal).
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Apê n di ce A:A Dinâmica Migratória da Agricultura Familiar de Fronteira. Anna Luiza Ozorio de Almeida Resumo
Este projeto investiga a forma tradicional de ocupação de fronteiras pela agricultura familiar e o seu efei to realimentador e acelerador das migrações internas. Focali­za um aspecto ainda muito pouco conhecido e possivelmente fun damental do processo migratório mais amplo: a sua realimenta- ção cumulativa nas próprias regiões de fronteira. Os outros aspectos da geração dos fluxos migratórios para a Amazônia,!, e., as condições de expulsão nas regiões de origem, não são abordados neste subprojeto, pois fazem parte da análise proposta no subprojeto 2. a análise se divide em quatro partes que constituem quatro capítulos distintos do mesmo trabalho.O primeiro capítulo descreve o uso de mão-de-obra na pequena produção agrícola de fronteira e a sua evolução ao longo do ciclo de vida da unidade familiar. Espera-se constatar que este tipo de agricultura gera mais mão-de-obra do que utili za e que expulsa estes excedentes populacionais, provocando uma realimentação cumulativa dos fluxos migratórios.O segundo capítulo descreve os "ambientes externos" da pequena agricultura em diferentes condições de ocupação de fron­teira. São focalizadas as "estruturas de rrercados" (de produtos agrícolas, de trabalho, de terra, de insumos, de crédito, de varejo, etc.) que se es­tabelecem em tomo da pequena unidade de produção e os sistemas preços e custos peculiares can que ela opera. Espera-se constatar que estes siste­mas resultam em custos da formação da mão-de-obra familiar relativamente baixos e benefícios do trabalho familiar relativamente elevados na agrieul tura de fronteira.O terceiro capítulo analisa os resultados empíricos dos dois primeiros (níveis de utilização de mã-de-ebra familiar e estruturas de mer­cados circundantes) segundo um modelo de decisões econômicas da agricultura familiar em diferentes condições de ocupação de fronteira. Pretende-se testar a hipótese de que diferenças no uso e no êxodo da força de ttábaíhò familiar ao longo do ciclo
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^A INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 2.
de vida da família sejam atribuíveis a diferenças nas oportuni­dades econômicas disponíveis dados os sistemas de preços obser­vados . O quarto capítulo apresenta as implicações dos re - sultados obtidos nos três primeiros em termos de suaestões con­cretas para o RJCPA na sua contribuição para a orientação do processo de ocupação da Amazônia. Espera-se propor medidas que alterem o funcionamento de alguns mercados fundamentais para a agricultura de fronteira, (inclusive, mas não apenas, o "merca do de terra") de modo a desestimular a realimentação contínua dos fluxos migratórios na própria Amazônia.Dado que não existe nenhuma fonte de dados capaz de fornecer as informações requeridas por esta análise, a proposta descreve o trabalho de campo exigido pelo . projeto . Serão aplicados aproximadamente 800 questionários a agricultores e 200 questionários a comerciantes de vários tipos (bodegueiros , caminhoneiros, feirantes, etc.), empregadores de mão-de-obra as salariad'S, credores, proprietários que arrendam terra a unida - des familiares e outros, inclusive os administradores dos pro­jetos do INCRA nas regiões pesquisadas, que, em conjunto, esta belecem os sistemas de preços em que opera a pequena agricultu ra de fronteira.

Ós resultados deste projeto serão apresentados em quatro relatórios, um para cada capítulo identificado acima. 
O cronograma de atividades e de apresentação de resultados, com uma estimativa dos recurscs requeridos, são apresentados ao final desta proposta.
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fpeA

Apêndice A - A Dinâmica Migratória da Agricultura Familiar de Frontei ra
Anna Luiza Ozorio de Almeida

A.1 - A Influência da Elevada Fecundidade Rural na Aceleração dos Fluxos Migratórios
Segundo a discussão apresentada na proposta de pe£ £quisas geral , o presente projeto investiga a "dinâmica migra tõria" da pequena produção agrícola de fronteira. Isto é, serão investigados os mecanismos que, em vez de absorver a população migrante, realimentam e ampliam os fluxos migratórios à medida em que se processa a ocupação de fronteiras. Este estudo é mo­tivado pela necessidade de se avaliar em que medida as políti­cas econômicas atuais estariam contribuindo para reduzir ou am pliar esta "dinâmica migratória". Os resultados empíricos do trabalho servirão de base para a formulação de sugestões concre tas para a condução das medidas governamentais que influam so­bre os movimentos migratórios, e, em particular, para as políti cas de colonização e regularização fundiária do INCRA.

★^Migrações Internas e Pequena Produção Agrícola na Amazônia: Uma Análise da Política de Colonização do INCRA,Rio de Janeiro INPES abril, 1980.
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Dado este quadro de referência, o presente proje to focaliza o uso de mão-de-obra familiar na pequena produção agrícola de fronteira.Propõe-se que a falta de propriedade de outros insumos produtivos,que não sejam o próprio trabalho da unidade familiar,aliadJ à possibilidade de ocupação de terras, gera uma demanda para que a família seja grande. ''"Consequente­mente, haveria uma interação entre a tecnologia tradicional da pequena agricultura e o tamanho e a composição da unidade de produção ocm base familiar. Propõe-se que esta interação contenha, por un lado, elementos fortemente prõ-natalistas e, por outro, elementos que ccntinuarrente expul sam os filhos mais velhos de casa. Cria-se, portanto, uma verdadei_ ra "fábrica de migrantes",nas próprias regiões de fronteira , num processo que se. torna cumulativo no tempo e na medida em que se amplia a base geográfica da sua atuação. Durante a dê cada de 70, parte da aceleração dos fluxos migratórios e da conseqüente intensificação dos conflitos sociais na Amazônia teriam sido provocadas pelo crescimento exponencial deste mes 2 mo processo. O foco da análise desenvolvida neste projeto é o estudo dos determinantes econômicos:(a) da elevada fecundidade rural e(b) do grande êxodo da mão-de-obra familiar ao longo das
1 Há uma vasta literatura econcmica, que não cabe referir aqui,que ana­lisa a fecundidade do ponto de vista de uma demanda dos pais pelo trabalho dos filhos e sua contribuição ã renda familiaroorrente ('Vnotivo-trabalho" da fecundidade) ou futura ("motivo-pensao" da fecundidade). Ver, por exem­plo, Harvey Leibenstein, Eoonomic Backwardness and Economic Grcwth, Nova York: John Wiley and Sons, 1957,p. 16 e Philip A.Neher,"PeasantszProcreaticn and Pensions ", The American Eccnomic Revicw, Vol.61,n9 3, Parte 1 (junho, 1971) , pp. 380-389.Este projeto focaliza apenas os processos de realimentaçao das fluxos migratórios "intra-Amazcnia". Os fatores relevantes "extra-Amazônia" ,oomoz por exemplo, a valorização fundiária e a faltei de aoesso ã terra nas regiões de origem, são analisados no subprojeto 2.
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fases sucessivas do ciclo de vida do pequeno agricultor. Quanto à fecundida de, prepõe-se que as altas taxas observadas nas regiões rurais de frontei -3 4ra sejam influenciadas, em parte, pelos custos relativamente baixes de criação da mão-de-obra familiar neste meio e pelos retornos relativamente altos associados ao trabalho infantil e adolescente na agricultura tradicio5nal de fronteira. Estes custos e retornos,por sua vez,seriam estabelecidos pelo sistema econômico que circunda a unidade familiar e com o qual ela efe tua as suas principais transações econômicas.

Ver cálculos e correções das taxas de fecundidade rurais e urbanas para o Brasil e Unidades da Federação para 1970 em Elza Berquó,"A Fecundidade Ru ral-Urbana dos Estados Brasileiros em 1970",Revista Brasileira de Estatísti ca, Vol. 38,n? 151(jul.-set.,1977),pp.251-303(esp.Tabelas 8.1 e 8.2,pp.300 e 301) .Ver comparações entre o caso brasileiro e o de outros países latino-arre ricanos em B.Edmonston,"Urban and Rural Fertility Changes in Brazil,Coloirbia and México", Interdisciplinary Program for Population Analysis - ICP,Smithonian Institution, seteibro de 1975. Quanto ao efeito da elevada fecundidade rural em atrasar o declínio da taxa de natalidade brasileira global,ver 'declarações da FIBGE baseadas numa comparação do Censo de 1970 ccm a PNAD de 1975 no Jor­nal do Brasil, 11 dê' jülhõ, 1979 ,p. 1 e T. Marrick e R. Moran ,Brazií ,Human Resour oes Special Report, Annex - 1 Population, Washington :Banoo Mundial,nov. 1978, esp.pp. 14-15 (versão preliminar) .^Evidentenente,o tamanho da família é determinado por diversos outros fatores- culturais,psicológicos,sociais,de saúde,pessoais,etc.-que não apenas o cálculo econômico esboçado nesta proposta. Estes outros fatores são analisados nos sub projetos 'I e ó e, portanto, não figuram na argumentação aqui apresentada. Pro­põe-se, apenas,que qualquer que seja a confoinação de influências decisivas na determinação fecundidade, os resultados devem ser coerentes ccm as condições eocnômicas em que se encontra a unidade familiar. Ver, a esse respeito,as con­siderações e referências apresentadas na nota 9, abaixo.^Diversos resultados empíricos sobre o baixo valor econômico do trabalho in­fantil, obtidos em oertos sistemas agrícolas específicos,especialm2nte asiáticos, tem sido frequentemente generalizados inde vi demente para sistemas agrícolas onde a demanda de trabalho familiar é bem distinta,como no caso brasileiro. Neste sen tido,ver E.Mueller, in "Uie Econcmic Value of Children in Peasant Agricultura", monografia apresentada numa conferência sobre Política Educacional,patrocinada por "Rasources for the Future",fevereiro de 1975,p.66,e P.H.Lindert, in "Child- Costs and Economic Development",trabalho apresentado na Conferência sobre Popu­lação e Transformação Econômica em Países Manos Desenvolvidos,National Bureau of Econcmic Research (NBER) ,em 1976. A estimativa dos benefícios trazidos pelo trabalho das crianças é prejudicada em ambos os estudos, por diversas especifi cidades institucionais dos casos estudados por eles, é de particular relevância a este respeito a evidência em sentido contrário do projetopiloto desta pescruisa, mostrando consideráveis quantidades de trabalho infantil, mesmo em _faixashs muickj jovens, e mui canuo VcUi^goou no uso dessa mao de—obrainfantil entre diferentes sistemas agrícolas no meio rural brasileiro.
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Por exemplo^ observa-se que os proprietários de terra em regiões de ocupação antiga freqüentemente parecem apropriar- se do excedente comercializãvel de seus parceiros, monopolizan­do suas transações nos mercados de produto, terra e crédito. Eles simplesmente estendem terra e crédito de subsistência bara tos e exigem que o pagamento seja efetuado apenas em produto co 
mercializável. Já em regiões de ocupação recente, onde a mono- polização do acesso à terra ainda não se estabeleceu, observa- se freqüentemente que quem se apropria do excedente comerciali- zável são os caminhoneiros ou bodegueiros, monopolizando os mer cados de produto, varejo e crédito. Neste caso, eles estendem crédito de subsistência a juros elevados e também exigem o paga mento apenas em produto comercializãvel. Conseqüentemente, as taxas de juros pagas pelos pequenos agricultores aos comercian­tes tendem a ser elevadas, pois constituem um veículo importan­te para a apropriação de renda por estes últimos. Entretanto, os juros pagos pelos parceiros aos seus proprietários tendem a ser bem menores, pois o principal veículo de transferência de renda é o "mercado" de terra,via a "parcela" da parceria.Nestes e noutros sistemas de mercados rurais interli­gados ,o crédito ê geralmente concedido em espécie, na forma de gêneros de subsistência e/ou terra, admitindo-se apenas usos d.i

Estes exemplos são retirados da pesquisa piloto deste proje to, executada numa região de fronteira agrícola (Maranhão) e nou tra de ocupação antiga (Rio grande do Norte). Ver, ?nna Luiza — Ozorio de Almeida, "Parecería o Tamanho da Família no Nordeste Brasileiro, Pesquisa e Planejamento Econômico,vol.7, n9 2,agosto, 1977# pp.291 - 332.
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retamente ligados ao sustento da força de trabalho familiar/ Tais credores interessam-se somente pelos produtos agrícolas que eles próprios transacionam com o resto da economia, e ten­dem a dificultar a aplicação familiar em gado bovino, culturas 8perenes e outras formas substanciais de poupança. Consequen­temente, a principal forma de acumulação que resta ã unidade in serida num destes sistemas fica sendo a expansão da sua própria força de trabalho familiar.Propõe-se na presente pesquisa que estes contextos rurais,e particularmente os de fronteira agrícola,conte nham vigorosos incentivos econômicos para que as famílias sejam grandes. A hipótese empírica central é que os sistemas de transa ções interligadas que acompanham a penetração da pequena proprie dade na Amazõnia,financiam a formação de grandes famíli as,remune ram a quantidade de trabalho familiar e penalizam os seus substi­tutos. 0 impacto pró-natalista destas transações seria " eco-

Sistemas semelhantes de trabalho por endividamento e compro metimento da produção foram muito comuns no Sul dos Estados Uni­dos apôs a emancipação, onde se chamava "crop-lien", e tem sido estudado por diversos pesquisadores, como por exemplo, os traba Ihos de R.L. Ransom e R. Sutch, "Debt Peonage in the CottonSouth After the Civil War", in The American Economic Review, Vol. 62, N9 1 (março, 1972) , pp~ 77-86 e "The Lock-in1 Mechanism and over production of Cotton in the Post-Bellum South", in Agricultural History, Vol. 49,.N9 2 (abril, 1975), pp. 405-425. No Sul dos Estados Unidos os principais credores eram os comerciantes vare jistas que se tornaram depois comerciantes de algodão; na fron­teira agrícola brasileira os principais credores também parecem começar como varejistas, passando depois para o mercado de pro dutos agrícolas; mas a variedade de formas de aviamento inibe qualquer esforço de generalização. Nas regiões Nordestinas de ocupação antiga o credor principal dos parceiros e posseiros pa rece ainda ser o grande proprietário do terras.g D. Pessoa, Estudo da Rentabilidade dos Estabelecimentos A- gropecuários e das Condições do Arrendamento da Terra no Estado de Pernambuco, Recife, SIRAC, março, 1974.
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nomicamente racional" não só do ponto de vista das próprias uni dades familiares, mas também do ponto de vista dos credores-pro prietãrios-comerciantes que se apropriam do excedente gerado pe lo trabalho familiar. Assim, a alta fecundidade rural em cer­tas regiões bastante■extensas pode não ser devida à ausência de depressores da fecundidade, mas sim ã presença de incentivos à 9fecundidade naquelas localidades.
A literatura existente sobre a determinação econômica do ta manho da família peca por privilegiar a visão de que a fecundi­dade elevada na América Latina é "natural", "economicamente ir­racional" e "prê-moderna" (e.g., F.W. Oechlie D. Kirk,"Moderniza tion and the Demographic Transition in Latin America and the Caribbean", in Economic Development and Cultural Change,Vol.23, abril, 1975, pp. 391-419). Segundo esta visão, a_ fecundidade só se torna objeto de ação deliberada quando há ação no sentido de reduzí-la. Ver, a esse respeito, algumas resenhas recentes dos modelos econômicos de controle deliberado da fecundidade em Warren E. Sanderson, "Economic Theories of Fertility: What do They Explain?", NBER Working Paper Series N9 36 (março, 1974) e Harvey Leibenstein, "An Interpretation of the Economic Theory of Fertility: Promising Path or Blind Alley?", in Journal of E- conomic Literature, Vol. 12, N9 2 (junho, 1974), pp. 457-479 e Warren C. Robinson e David E. Horlacher, "Population Growth and Economic Welfare", in Reports on Population and Family Planning, N9 6 (fevereiro, 1971), pp. 1-39.Uma importante excessão, no caso brasileiro ê a Pesquisa so bre Reprodução Humana de Neide L. Patarra e Otávio lanni; Estu­dos de Caso sobre Dinâmica Populacional, Transformações Socio- Económicas e Atuaçao das Instituições (diversos volumes), São Paulo: CEBRAP, 1978, em que diferentes estratégias de reprodu­ção são analisadas segundo os sistemas sõcio-econômicos circun­dantes. Para o caso africano, há os diversos trabalhos de J. Caldwell, como, por exemplo, "The Economic Rationality of High Fertility: An Investigation Illustrated with Nigerian Survey Da ta", Population Studies, Vol. 31, N9 1 (março, 1977), pp. 5-27, que questionam o enfoque "micro" dos estudos econômicos sobre fecundidade. Caldwell argumenta que os filhos sao economicamen­te vantajosos para os pais sempre que o sistema econômico (no caso ê o grande cia africano) subsidie os seus cusèos e que os pais se apropriem dos benefícios do seu trabalho. Na presente pesquisa será proposto que os filhos poderão ser economicamente vantajosos também para o próprio sistema econômico,' sempre que este se apropriar dos benefícios do trabalho familiar.
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Este ponto é importante, pois fornece o meio pelo qual diferentes instrumentos de política econômica poderíam ter alguma influência scbre a taxa de? fecundidade? rural. Alterando-se os ter mos de troca enfrentados pelas unidades familiares no meio rual, fica­riam alterados os custos e os benefícios associados ao trabalho familiar gerando, possivelmente, estímulos a modificações na própria taxa de fecundidade. Não se sabe ainda qual a sensib_i lidade ou o prazo de ajustamento da fecundidade rural a mudan- 10 ças nos estímulos econômicos circundantes. É uma questão empírica que poderá ser resolvida semente através de pesquisas de campo que especifiquem corretamente nao só todos os elementos (econômicos e nao econô micos) que entram nas decisões familiares sobre o tamanho e o trabalho da família, mas também os estímulos'.econômicos e nao econômicos contidos nos "ambientes externos" que influenciam essas decisões.
Esta questão ainda não foi resolví çhpois os estu - dos sobre fecundidade se limitam a coletar informações"intrafa miliares "(tamanho da família, fecundidade retrospectiva, ren­da, área plantada, etc.), mas não "extrafamiliares(custo do cré tito para o financiamento da subsistência familiar nas esta çês de "baixa" ao longo do ano agrícola, custo do arrendamento de terra, preços de venda dos principais produtos, etc.). No

10 L.C. Bresser Pereira, in "Controle da Populaçao e Ideolo­gia", Revista de Administração de Empresas, Vol. 18, n9 4 (ou­tubro, dezembro, 1978, pp. 45-52, sugere que haja um intervalo importante entre a mudança das condiçoes econômicas - de pró- natalistas para anti-natalistas - e a mudança nas percepções e motivações dos grupos sociais envolvidos. Durante este inter valo, e apenas e então, segundo o autor, há a possibilidade de sucesso para os programas de orientação para o controle da na­talidade.
U'j:a - i
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entanto, sem uma compreensão adequada do sistema econômico ex - terno que gera a demanda de trabalho interna à unidade familiar, não hã meio de analisar ou, posteriormente, influir sobre a par cela econômica da determinação da fecundidade. Estes ambientes externos, por sua vez, são bem mais complexos no meio rural do que no urbano e, portanto, difíceis de especificar para fins da análise aqui proposta.
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Considere-se, por exemplo, as . . condi­ções enfrentadas pelos pequenos agricultores nos projetos de as sentamento oficiais e particulares. Um dos critérios de aceita ção de um candidato, entre diversos outros, ê o tamanho da sua família , pois inicialmente a área que ele poderá limpar e a quantidade que ele poderá produzir serão função apenas do tama- 12nho e composição etária da sua família. Presume-se, portanto, a ausênciade outros insümos que substituam a força de trabalho familiar. Qual a influência de tal disposição sobre a demanda de mão-de-obra familiar por parte do próprio agricultor e qual a influência de tal demanda sobre o tamanho da sua família an­tes e depois de chegar ao projeto? Quais os estímulos pró-nata listas contidos-nos "ambientes externos" propiciados pelos pro­jetos oficiais de colonização? E nos "ambientes externos" da colonização espontânea? Quais as diferenças nos preçose custos associados ao trabalho familiar dos pequenos produto­res nesses diferentes contextos?

Ver Guilherme Leite da Silva Dias e Manoel Cabral de Cas tro, Colonização Dirigida no Brasil: Considerações Críti cas sobre o Sistema de Implantacao de Projetos, Sao Pau­lo: FIPE, Trabalho para Discussão Interna n? 05/76, esp. p.10.
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Em suma, este projeto propõe que a alta fecund_i dade rural é determinada, em parte, pela demanda de trabalho fa miliar, e que esta demanda é determinada pelos termos de troca obtidos pela pequena produção agrícola nos sistemas de mercados que a envolvem. Estas proposições, por sua vez, abrem amolas opor tunidades para a atuação da política econômica, no sentido de oon tribuir para uma redução da fecundidade rural e, com ela, da ba­se geradora dos fluxos migratórios que hoje afluem para a Amazô­nia. Modificações dos preços pertinentes,no sentido de remunerar menos a quantidade de trabalho familiar e de reduzir os custos de aquisição de meios de produção alternativos, poderão vir a ter uma forte influência anti-natalista, se bem que com prazos de 12efetivação ainda desoonhecidos. Em particular, dado que o endividamento

Conforme ressalvas anteriores, a argumentação aoresentada até aqui implica em que as taxas de fecundidade rural observadas se - j am apenas coerentes com os custos e retornos econômicos de ter-se . grandes famílias nos meios rurais. Isto não quer dizer que uma mu­dança nestes custos e retornos em certas partes da economia (e.g., num projeto de assentamento) necessariamente mude a fecundidade. Poderá apenas fazer com que parte da população busque outro "ambien te externo" mais adequado ã taxa de fecundidade que já tem. A ques tão da fecundidade ser ou não de liberada (mesmo que seja aceita a sua "racionalidade econômica") "também e muito controversa e o seu estudo requer muito cuidado. O levantamento empírico terá que .dife rençar entre as seguintes duas proporções: a fecundidade se ajusta aos custos relativos do ambiente? Ou a populaçao se coloca em am - bientes onde os custos relativos permitem a fecundidade que ela já tem? Esta questão é crucial para a eficácia de políticas econômi - cas que visem influir sobre a fecundidade rural. Ver a esse respe.i to, o trabalho de Patarra e lanni, citado na nota 9 acima.
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é a "mola mestra" dos mecanismos pró-natalistas descritos aci ma, há um campo evidente para a formulação dc uma política de crédito para pequenos produtores que vise subsidiar a acumula ção de capital e não a "acumulação de filhos"...Finalmente, no tocante ã atuação específica dos ins_ trumentos executivos do INCRA, vale notar que um dos princi - pais depressores da fecundidade rural em diversas partes do 13 mundo parece ser a simples propriedade da terra. A posse de tal título, aparentemente, permite acesso a mercados de crédi­to que financiam outros insumos, que não apenas a força de tra balho familiar. Dada a discussão apresentada na Seção III da parte geral desta proposta, é possível que se conclua pela ne­cessidade de agilizar a política de colonização do INCRA, pois atualmente os projetos oficiais de colonização dirigida afetam a uma proporção relativamente reduzida do fluxo migratório glo bal. Possivelmente uma maior ênfase deveria ser dada a ampliar a atuação da titulação ex-post de pequenos lotes, conjugada cóm uma expansão de crédito para pequenos produtores,nas regiões que já possuem a infra-estrutura básica para assegurar a sua viabilidade econô mica.

Diversos autores já encontraram que a pequena propriedade pa rece conduzir a famílias bem menores do que a parceria ou a ocu pação simples. Ver, por exemplo, S. Parnell, "The Effect of Eman cipation on the Fertility of Black Americans", Departamento de Economia, Universidade de Stanford, dezembro de 1976, inédito; D.Chernichovsky, "Some Socioeconomic Aspects of Fertility Behavior in Northeast Brazil", Banco Mundial,novembro de 1976 ;N. Sanchez,"Land Tenure Structures and Population Growth: The Empi_ rical Evidence", trabalho apresentado ao encontro da Economic History Association, Chicago, 18 de setembro, 1975; T. Merrick, "Fertility and Land Availability in Rural Brazil", Demography, Vol. 15, n? 3, agosto 1978, pp. 321-336; W.Schutjer, C. Stokes e G. Cornwell, "Relationships among Land, Tcnancy and Fertility among Philippine Barrios", trabalho apresentado no encontro anual da Population Association of America, Atlanta, Geórgia, abril, 1978; e, da autora, op. cit.
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Estas e outras implicações deste projeto serão abor dadas quando se estiver de posse dos resultados empíricos da pes­quisa proposta. Será feita uma análise econométrica, baseada nos dados colhidos por uma pesquisa de campo própria, executada em aj. guns projetos de assentamento selecionados do INCRA. 0 modelo da análise e os procedimentos empíricos refsrentes à parte da pesqui sa que estuda a fecundidace sao apresentados nas sessões seguintes deste subprojeto. Se bem que a fecundidade amplie a base ootencial na ra as migrações, é no ato de sair de casa que se concretiza a ge­ração de um migrante.A outra metade da análise desenvolvida neste proje­to, portanto, focaliza o êxodo de mão-de-obra familiar ao longo das fases sucessivas do ciclo de vida dos pais. No entanto, os fatores econômicos que selecionam os membros da família que irão migrar são ainda mais controversos e menos conhecidos que os que influenciam natalidade. Por exemplo, viu-se no Projeto Piloto des ta pesquisa que os filhos dos posseiros em regiões de ocupação re cente, saem bem mais jovens de casa do que os filhos dos pequenos proprietários e parceiros em regiões de ocupação antiga, apesar dos tamanhos dos lotes e das condições econômicas familiares se­rem bastante semelhantes entre estes grupos.Consequentemente, este projeto desenvolve uma anãM se da emigração em moldes bem diferentes daqueles empregados na análise da fecundidade. Em vez de partir de uma hipótese para a observação empírica, pretende-se um processo inverso. Primeiro colher o máximo de informações no campo, durante a pesquisa refe­rente ã fecundidade, e posteriormente desenvolver hipóteses expli cativas das tendências migratórias que porventura venham a ser apreendidas.
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Espera-se que a pesquisa aqui proposta venha a usu fruir da experiência adquirida por uma outra pesquisa sobre fe - cundidade nas áreas de fronteira agrícola, sem bem que os mode - los de determinação econômica sejam bem diferentes. Trata-se de pesquisa da Dra. Maria Helena Henriques, do IBGE, que está exe - cutando um levantamento de campo em dois projetos de assentamen­to do INCRA em Rondônia. Pretende-se selecionar para a presente pesquisa um projeto não coberto pela outra, de maneira a somar esforços e resultados. Neste sentido, o subprojeto 3, de auto - ria da Dra. Frederika Pickford Santos, apresentado no anexo D a esta proposta, poderá enriquecer mais ainda a ambas as pesquisas, através de uma análise econométrica comparativa dos seus resulta dos.
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A.2 - Resultados Esperados

A grande originalidade do trabalho aqui proposto e£ tã em dois aspectos fundamentais da pesquisa. 0 primeiro é o levantamento minucioso de informações sobre a alocação do traba lho familiar ao longo do ciclo de vida dos pais e dos filhos. O segundo é o levantamento de informações sistemáticas sobre os principais sistemas de preços que caracterizam os di­ferentes "ambientes externos" â família. 0 primeiro aspecto permite constatar diretamente a influência da fecundidade (alta ou baixa) e das emigrações dos filhos (cedo ou tarde) sobre a renda familiar em determinado sistema de preços O se gundo aspecto permite constatar a diferença na contribuição dos filhos ã renda familiar era diferentes sistemas de preços
Estes aspectos,por sua vez, requerem uma pesqui­sa de campo com características bastante particulares quanto à representatividade das faixas etárias (para captar o ciclo de vida), à minuciosidade das informações intrafamiliares ( para captar a contribuições dos filhos para a renda total, e não apenas monetária, da família) e ao rigor das informações ex - trafamiliares (para captar o balanço corapleto de transações en tre a unidade familiar e o resto do sistema econômico circun - dante). Portanto, a simples descrição das informações obtidas na pesquisa de campo jã constituem, por si só,uma valiosa contribuição ao co nhecimento dos determinantes econômicos da elevada fecundidade 
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de fronteira e da realimentação dos fluxos migratórios. Esta descrição estarã contida em dois relatórios descritivos, um sobre a alocação de trabalho familiar, fecundidade e emigra - ção ao longo do ciclo de vida da unidade de produção e outro sobre os balanços de transações e os preços relativos observa dos em diferentes experiências de ocupação de fronteiras.
Com base nestes resultados, será feita uma análi­se a influência dos preços relativos de diferentes experiên - cias de ocupação de fronteira sobre a fecundidade e a emigra- „ 14.çao. Esta análise, desejada por tantos , só se torna possível com uma fonte de informações que inclua ambos os aspectos apcn tados acima. Ela será apresentada num terceiro relatório que incluirá um modelo econométrico de decisões econômicas da agri cultura familiar quanto ã alocação do trabalho familiar,fecun didade e emigração. Serão feitos testes de hipóteses estatís ticas sobre os dados colhidos no trabalho de campo.
Um quarto relatório resumirá as conclusões dos três primeiros e fará sugestões concretas para o INCRA na condução do processo de ocupação da Amazônia. Serão investigados os instrumentos executivos atuais de colonização dirigida e de regularização fundiária e serão propostas algumas medidas que, incorporadas a estes instrumentos, possam contribuir para redu zir a "dinâmica migratória" de ocupação de fronteiras tal como ela vem se processando atualmente.

Herrick.,' op.' cit. , p.. 324,
IPEA -• 1
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Os quatro relatórios de andamento acima descritos serão apresentados sequencialmente e sofrerão modificações se - gundo as críticas e discussões a respeito no INCRA e no INPES. Posteriormente, serão apresentados para publicação pelo INPES, quer, em separado na Revista Pesquisa e Planejamento Econômico, quer reunidos em capítulos num volume da Serie Relatórios de Pesquisas.
Nas próximas seções desta proposta são apresenta dos, o modelo analítico que organiza o uso das informações co­letadas no campo, uma descrição da pesquisa de campo e uma es­timativa aproximada dos recursos requeridos por este projeto.
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A.3 “ Análise das Estruturas de Mercado que Acompanham a Penetração da Agricultura Familiar na Amazônia.
A metodologia deste projeto desenvolve um sistema de classificação para as principais transações internas e externas que ligam a agricultura familiar com o resto da economia nos dife rentes contextos em que ocorre colonização da Amazônia.A idéia principal é muito simples: em cada projeto de assentamen­to ou núcleo de colonização espontânea todos os dispêndios incor ridos pelas família agrícolas constituem a renda de alguém e toda renda auferida pelas famílias agrícolas são os dispêndios de al­guém. Consequentemente, um quadro de transações "internas" e "ex ternas" a cada projeto de assentamento, irá caracterizar todos os membros do sistema, segundo os fluxos de renda críticos obser vados. A análise, portanto, se refere apenas àquela parte das transações de mercado que se baseiam na economia da pequena agri­cultura do local,e não ao total da economia de mercado de cada pro jeto. O estudo de "estruturas de mercado" que serve de base• para a pesquisa aqui proposta se diferencia bastante das anali ses que usualmente empregam esta nomenclatura. Não se propoe investigar os vários níveis de articulaçao entre os comercia.n — tes que formam determinado mercado, ou entre mercados. Jipenas serão investigadas as transações que ocorrem encre as midaoes familiares agrícolas e o "primeiro elo" das cadeias de comercialização locais. 0 seguinte esquema ilustra a estrutura do transações de mercado a ser analisada:^No estudo de estruturas de mercado, tem predominado a anã.i^ se da organização espacial e hierárquico dos diversos níveis formam um mercado, a partir da análise; pioneira de W.Cristaller, Central Places in Southern Germany (Trad. C.W. Baskin, Englewo- Õd C1i1fsT N.J1966. Na Americvi Latina diversos trabalhos re centes têm desenvolvido esta abordagem, tais como, C.A. Smith, "Markct Articulation and Economic Stratification in Western Gua­temala", Food Research Instituto Studics, Vol. II, n9 2, pp. 203 - 2 33. No os relatórios preliminares da pesquisa BOA/tÍNiC/Vip sobr^ n comemrn] jno Coará e Maranhao, 1976 , n. p.
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' VAREJO CRÉDITO

UNIDADEFAMILIAR

TENRA Projeto de Colonização
Serão observadas as unidcides familiares, os agentes com gv-J:.i transacionam credito, produto, terra/ trabalho e varejo, c os» montantes transacionados (quantidades e preços) , confor::.c inci-- cíido no quadro a .seguir.Para fins de organização da informação coletaria, as li nhas do quadro- rcícrem-se às transações líquidas efetuadas nos principais mercados rurais: de bens do consumo», de trabalho, d;-.- terras, do produtos e de crédito. Uk:£» linha adicional reicre- *se ã economia de s.ubsi stencia, isto é, a tudo o que as f<tmí li­as consomem de sua própria produção e, portanto, não transacio­nam. Z\s colunas do quadro- constituem tipos "puros" do a-- qricultura familiar c de "comerciani os." , isto é, todos aguo 1 • com quc.m ao famílias transacionam no:; mercados rurais. No foren­se ao conjunto mínimo possível de transações que caracterizam a 

2 Para simplificar a exposição, incluímos em "Terra" todos os. ínsumos utilizados na produção agrícola. Estes serão discri»ni- bados posterioriN"’t.<j na análise nobxe tecnologia.
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situação do uii:.'. fumíli., ser apc:n assa ] a r i ada , apenas am::..: tária, apenas posseira, etc, c do "conierc ianti?" soe apenas’” ; e termediário íinancciro, comprador de produtos agricolas, venàc- dor de bens do consumo, empregador, etc. iw: unidades "mistas", isto é, aquelas que- combinam óss transaçõe.s típicas dc aus õn que um tipo "puro", podem ser an<a] j nados wr simples adi ção ho­rizontal das colunas relevantes.Assim, por exemplo, um agricultor poderá ter como es­tratégia de sobrevivência ser, ao mesmo tempo, pequeno proprie­tário num lote, arrendatário de outro e ainda ass.alariado de um terceiro e diferentes membros de sua família poderão participar em proporções diferentes destas três alternativas. Por outro la do, um produtor pode depender apenas em parte de mercados orga­nizados pelo projeto de arrendamento, segundo as exigências de suas vinculações institucionais, e em parte de mercados parale­los locais. Uma análise de balanço simples entre os entrevista dos mostrará quais as transações críticas para a determinação da . renda familiar e, conseqüentemente, quais os preços relativos críticos para uma análise do comportamento econômico da unidade.



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO LCOWOMICO E SOCIAL 27.A. 4 - Modelo de Decisões Econômicas da Agricultura Familiar em Diferentes Experiências de Ocupação de Fronteifa.
Esta seção .apresenta um modelo de tomada de decisões familiares sujeito a restrições de mercado. Refere-se a todas as unidades constantes do quadro de transações referido acima . cujas posições,como compradores ou vendedores em cada mercado, são determinadas, simultaneamente e independentemente, pelos preços nos mercados em que transacionam. Propõe-se que aque - las famílias que pretendem escapar do endividamento corrente re correm ao único meio â sua disposição - a força de trabalho fa miliar - de modo a maximizar a sua renda corrente. Essa renda possui duas componentes: a monetizada, resultante das ativida­des de produção e emprego, que consiste de todos os valores de correntes das transações de mercado, realizados ou imputados ; e a não-monetizada, resultante das atividades de "reprodução", que consiste da manutenção ou da ampliação do bem-estar experi. mentado por todos os membros da família. Supõe-se que o crité­rio regulador da produção não seja a maximização do lucro, e que o critério regulador da reprodução não seja a maximização da utilidade: ambas as atividades de produção e a reprodução , conjuntamente, objetivariam a maximização de uma ponderação líquida das rendas monetária e não-monetãria, denominada renda "subjetiva", devido à sua componente não-monetizada.1
Oc: nroroq c\n mo v-,'r>/l ~ n h r. f,nnl üs rQCUrSOS pOS'
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corno pa vt ic ip«'.u1 tc s ou nao-gparti c.ipanLcs chi cada mercado rural. Assim, os con j untos dc "soluções do tronteira" const í t ucni as dos continuidades críticas om? carncterj zuni os di. terentes s.i n to.m.s J 2agrícolas apresentados no "Quadro de Transações" apresentado acima.Â medida que aumenta o nv ro de "soluções dc: fronte!ra", o modelo torna-sc mais dcterprirnstico, ap:coximando-r.e éo ea so em que não hã opções, mas apenas restrições. No caso extic- mo, as decisões não mais seriam tomadas segundo critérios, dc ma ximieação, e sim de acordo com limitações sucessivamcntc menos restritivas.

2 Ver Seçao A.3, acima.
n-: a -■ )
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Na medic.a era que o trabaJ.ho dos m..mbros da família se ajusta à demanda caseira por mão-de-obra, o próprio tamanho ca família poderá aumentar (ou diminuir) em consonância. Esses ajustamentos poderão manifestar-se sob forma de emigração ou ir..j_ gração (adoção) e, inclusive, mortalidade ou f ecundidado. Estas, e outras variáveis dependentes indicativas de ajustamentos fam_i liares, serão testadas separadamente, na equação para a demanda por mão-de-obra familiar.0 modelo deriva-se da literatura econométrica sobre a oferta de trabalho, segundo a qual a maximização aplica-se aos insumos de uma função de produção familiar, e não aos frutos desta. A principal diferença, em relaçao a maioria dos mode­los desta linha, entre muitas omissões e simplificações drãsti- 4 cas, reside na especificação dos seguintes itens:a) as próprias funções de produção e reprodução casei_ ras ; b) a explicitação do endividamento;c) a omissão de variáveis "qualitativas".
Modelo Teórico
Recursos ao fim da safra anterior

F = ativos financeiros e físicos (F > 0) ou dívidas(F<0) cm valores monol-árinc
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II - N^.h tempo familiar total c?m horan por uno, r.cn do:N - número de membros da famíliéih ~ número médio do horas de atividade por mcm bro, em horas por ano

= L , + L,,, L , sendoQt Ht ht'L„ ~ força de trabalho na produção
L ~ força de trabalho na reproduçãoLwt = força de trabalho empregada fora do lotefamiliar

Transações
a) .Entre o fim da safra anterior e o início da safra de referência:D = Fb - p . C, = 0 => equilíbrio t *c t < = 0 —dívidas> = 0 =* poupança ou empréstimo, sendo:C = bens de consumo e insumos comprados tp = índice de preços correspondentesW . L =. emprego externo da mão-de-obra familiar W tíb) Ao fim da safra de refe?:ência:(u+ 1) D = resgate de empréstimos para consumo < 0,sendo:u = taxa de jurosr . -- pagamento dc arrendamentosp . - venda de produção
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Ati vi dado s. ubsecnl-n tor. à safra anteri cr c ate o f? ni da .safra de
—— -. — 4 . —■— - — —— —— • — — . i - . ~ — — — ■** — • -r-——— — - — - — ■ -i — • — — • -   — • — —— — - — -referênc.i a

a) ProduçãoQ,.,, = 0 (A., L C ), onde Q’ >0; Q" < 0 V. *i .u L. L. i.4 L~ A > 0; L . > 0; C , > 0 t qt qtsendo Q. - oroducão ao fim da s.-afra (kg) u + ±L = força de trabalho familiar utilizada nr; produ­ção agrícola (horas)= insumos (kg)
b) ReproduçãoHt+1 H (LHt' CHt)' °nde Ht Kt "t 11st

sendo Nt+1’h Lllt 0; CHt>0= tempo total da família no doH próximo período (horas)LHt força de trabalho familiar na ref (ho-ras)C„. = bens de consumo (kg)Htc) Acumulação AQ | 0 e/ou AH ã 0.L . "^nt ^HtAdmite-se que e —- sejam todos muito eleva-At CQt CHtdos, de modo que Q, —> O4; HT —y 0+. Então, um aumento dc pro- dução exigiría um aumento, quer em terras, quer cm utilização dc insumos (AQ > 0 --=> 0 Ah > 0, ou AC . >0, ou ambos simultâneo gtmente); um aumonto na reprodução exigirá um aumento no consumo(AH > 0 ----- AC... > 0) . t h t

iri.A -• i



•-,! INSTITUTO DE PL A NI:J AML N T O E C O U Ú MIC C E SOCIAL 32 .
Renda O' io < ’nt'’ Subieúi va : nível de produção, ; p; \- ção, rcmuncrrjçao milari a.l c endividumonto durante um ano cajuí- cola

"'R' W' »”td- 0

yEV v ce RJ “ o

Restrições
a) Restrições de saercudo
B. - P~Q. + WL . - rA. - n C - uD. =0 t hQ t wt t - c t u
b) Restrições de tempo

t qt Ht wt
c) Restrições de consumo
C4 = C . + C174 t q t H tObjetivo: maximizar a renda, sujeita a restrições de. mercado, de tempo e de consumo:Max Y = Max Y (7i , I! , Ct, D ) , sujeita apoQt + KL«t - r7't - >Yct - u°t - 0.

o = y <At, nt, ct, ot) - x (- pQot - v%t ’■ r»t ++ PcCt + uot)

i: i.a - • i
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COND1COES DE
PRIMEI RA ORDEM

KUHN-1 UCKLIi
UNIDADE DECISORIA POSlCAO HO- 

MERCADO MERCADO

ya - Àr:
S 0 => A = ° náo-agricul toros -

= 0 => > 0
íarrcndêitãri os 
(propri etóri os

demanda 
oferta

Terras

V (W+PQV ‘■-'W ,L|it

Qt

- 0 impossível

=.Não-agricultores -

£0 > 0 L ,< V/t = 0 agricultores puros -

= 0 = 0 >
p (assalariados
J (empregadores

oferta 
demanda

Trabalho

c *c

?O => C = 0 impossível -

= 0 > 0
(compradores 
(varej i stas

demanda 
oferta

Bens de 
ConsumoYd-*u:

^0 equilibrados -

= 0 => > 0
(devedores 
(credores

demanda 
oferta

Credi to

+Pcct+uDt

4-

> 0 não-agri cultores -

= 0 => l 0
/todos os agricultores 
(comerciantes

oferta 
demanda

Produtos
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Sistemas de Equac<» •:;
At = f (r, w, pc, u, pQ)
Ht = f (r, w, pc, u, pQ)

Ct = f (r, w, pc, u, pQ)

Dt = f (r, w, pc, u, pQ)

Qt = f (r, w, Pc/ u, pQ)

não so aplica a assa.Jayj aóoa nem a intermediários (r eliminado) não se aplica a posseiros, ar­rendatários , parceiros, proprie tários ou intermedi ãrios (v? c- 1 im:i nado)não sc aplica a fazendas comer ciais, proprietários ou inter- mediáiios financeiros (p eli­minado )não se aplica a fazendas coser ciais, proprietários ou inter­mediários comerciais (u elimi­nado)não se aplica a proprietários nem a intermediários financei­ros (p eliminado).
Estimação

Para cada tipo de unidade . decisõria hã um sistema exe tamente identificado dc, no máximo, cinco equações simultâneas independentes, tendo no máximo cinco variáveis independentes e cinco dependentes. Pressupondo que as condições de segunda or­dem tenham sido atendidas, então todos os parâmetros poderão ser estimados conforme: k
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Pj = r, w, pc, u, pQ
a .jo coeficiente ele regressão simples por mínimos quadrados2u . = N (C, o ) , 3 independo);to de u 3 A 553 = 1, k - 1,

Implicações Quanto a Modificações na Demanda de Trabalho Fa mi -liar (AH)
Pelas condições de primeira ordem verifica-se que:

_Ht„ r '> 0 para arrendatáriosAi -At w + pQQL / 0 para proprietários
Y c Ht p° > 0 para bens compradores líquidos de consumo de
yh ct W + PoQr < 0 para bens vendedores líquidos de consumo de
yd Ht _ u ’> 0 para credores

* yh Dt w + Pqql < 0 para devedore s
A demanda de trabalho familiar aumenta (△!! > 0) com aárea da terra (AA > 0) , com o consumo (AC, >0) e com o endividamento (AD > 0) , respectivamente, para aqueles que sao arrendatários (r < 0), consumidores (p < 0) e devedores (u < 0) .O efeito de um aumento de produção (AQ> 0) sobre o trabalho familiar nao está determinado. Esse aumento atenua as restrições de mercado. Portanto, o excedente que daí decorre (AB > 0) poderia ser alocado, no próximo período de tempo, tanto ã produção (AQ^.j > 0) , quanto ã reprodução (Ali+ > 0) , ou a am-

II-!. > -
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A*

bas. 'Assim, o cfcito-ronda sobre o trabalho da família ocerie no ano seguinte o nao é explicado polo modelo, que se refere a um único ano agrícola.

Teste dc II i pó to se.s
A segunda equaçao do sistema sc reforc a Ht, i.c^., a demanda cie trabalho familiar, quer soja na produção (i.q) , na reprodução (Lj, ou j^o trabalho assalarí ado (L-p •Estás dependentes serám colocadas na regressão com cincoou menos independentes , de. acordo-oar. o sistema de mercados circundante. Variáveis tipo dummy de intercepto e angula­res serão utilizadas para repartir a amostrei nos subgrupos relevantes e será, aplicada uva analise de covuriancia p?.ra testar diferenças de comportamento econômico e de fecundida de entre grupos. Esta metodologia agrega os graus de liber dade de toda a amostra, permitindo que se façam testes de hipóteses mesmo nos casos prováveis de que certas células etárias apresentem um numero muito pequeno de observações.

5 J.Johnston, Eoonometric MethodsHill, 1973 2— edição, Nova Iorque: Mc Graw-

II lU -
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A . 5 - BASE EMPÍRICA

A» 5. 1. Dados Secundários
Dado o nível de detalhe exigido pela análise dos di­versos subprojetos, a pesquisa irá requerer um trabalho de cam­po próprio que complemente as lacunas dos dados secundários dijs poníveis. Antes da ida ao campo porém, será feita uma resenha das informações jã existentes no INCRA, e noutras instituições, cujos levantamentos possam servir de teste, ainda que parcial, das hipóteses investigadas pelo projeto. Quanto aos dados jã conhecidos, é a seguinte a sua aplicabilidade a esta pesquisa:

Os dados do Estudo Nacional da Despesa Familiar (ENDEE - FIBGE) são os que mais se aproximam dos propósitos do presen­te projeto. Objetivam colher informações sobre nutrição, consu mo e os tipos do mercados varejistas que fornecem gêneros do con sumo ãs unidades familiares, contendo ainda informações sobro fecundidade, trabalho externo, patrimônio e várias outras de va lor para a análise das condições de vida da população brasilei­ra. Infclizmentc para os propósitos da presente proposta, se bem que coerentemente com os propósitos, do próprio ENDEF, nao fo ram colhidas informações sobre a produção agrícola e o trabalho não-remuncrado dos membros das famílias rurais na sua própria exploração agrícola. tampouco são conhecí das as inferiigaçor-;, 
comunicações e/ou conflitos entre a família e o ambiente externo em que ele exerça suas atividades, isto é, os credores, varejistas,locatários,enpre- gadores e outros con quem a unidade familiar efetua suas principais transações 

hi:a - i



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 3 8.'econômicas. Como estas informações são centrais para a análise que se pretende desenvolver, torna-se necessário complementar com dados primários a utilização do ENDEF como base empírica do projeto. Os dados dos Censos Demográficos e da Pesquisa Nacio­nal por Amostra a Domicílio (PNAD - FIBGE) são dedicados a pro­pósitos bem mais limitados do que o ENDEF e, portanto, oferecem uma base de dados ainda mais restrita relativamente àquela re­querida pelo projeto. Já a Pesquisa do Téunanho Típico da Unida de de Produção Nordestina, realizada pelo Convênio SUDENE-Eanco Mundial, e os Censos Agrícolas da FIBGE objetivam apenas a ope­ração econômica dos estabelecimentos. Por isso, não informam sobre a força de trabalho familiar, nem sobre transações da uni dade familiar que não estejam diretamente ligadas à atividade de produção, nem sobre as transações entre determinado estabele cimento e os parceiros, moradores e arrendatários internos a ele mesmo. Desta forma perde-se a possibilidade do observar os prin cipais sistemas econômicos nos quais opera a pequena produção agrícola.Finalmente, a pesquisa de campo sobre "Grupos de Pobreza na Agricultura Brasileira" - EMBRAPA, EPAMIG, IEA, UFC, PURDUE-, se bein que reuna informações sobre a família como unidade de pro dução e de consumo e reprodução, não permite caracterizar os di ferentes "ambientes externos" nos quais ela está inserida.
Espera-se fazer amplo uso de todas estas e outras fontes na primeira fase do projeto, na amostragem e na avaliaçao dos resul 

jcj;a - i
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tados obtidos. Serão examinados também os dados levantados exe­cutados, pelo INCRA e outros a serem consultados durante a pri­meira fase do projeto.

A. 5. 2. - Amostragem e Seleção de Localidades
Quanto à abrangência geográfica do projeto, a deci - são final sobre a localidade a ser pesquisadas resultará da primeira fase da pesquisa. Uma vez selecionado este local, se rão elaborados questionários e roteiros de entrevistas, a serem aplicados não sõ aos agricultores de cada localidade, como tam bém àqueles com quem efetuam suas principais transações econômi_ cas de crédito, produtos, insumos, trabalho, terra e varejo os quais influenciam indiretamente as condições de operação da agricultura familiar.A amostra total se distribuirá entre aproximadamen te quatro situações-tipo, selecionadas de modo tal a exempli­ficar as principais condições distintas de ocupaçao de fron - teira: ocupação sem titulação, simples titulação, parceleiro e arrendatário. Segundo as informações preliminares, estes são os casos mais representativos dostipos de pequena produção agrícola nas areas de influência do INCRA.

ll'I.A - 1
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Em cada localidade, será preciso construir uma suba- mostra representativa dos diversos estágios do ciclo de vida fa 
fmiliar. De acordo com os cálculos preliminares, o número de ob servaçoes necessárias em cada faixa etária materna e em cada lo cal é aproximadamente 30. Serão discriminadas sete faixas etá­rias maternas: < 15, 15-19, 20-24, 25-29, 30-34, 35-39, 40-44, 45-49, >. 50. Com isto haverá (130) x 4 ~ 120 observações por faixa etária, o que é suficiente para fins de medição de taxas de fecundidade na amostra como um todo. Diferenças na taxa de fecundidade entre experiências de colonização diferentes,subcon­juntos da amostra total, serão testadas com o uso de variáveis ti po dummy de intercepto e angulares e análises de covariância nas regressões. Desta maneira haverão suficientes graus de liberda­de para assegurar o objetivo principal das estimativas, que é o teste da hipótese de que haja uma interação entre a fecundidade rural e o uso do trabalho familiar em diferentes condições de ocu (pação de fronteira.Em cada localidade haverá aproximadamente 30 x7 - 210 observações. As quatro localidades pesquisadas admitirão 4 x 210 = 840 observações referentes a famílias agrícolas. Além dos tas, serão feitas aproximadamente dez entrevistas a "comercian­tes” em cada um dos cinco "mercados" principais (varejo, traba­lho, produto, crédito e terra) cm cada uma das quatro localida­des, dando ura total aproximado de 10 x 5 x 4 - 200 observações. Ao todo a amostra colherá um máximo de 840 -l- 200 - 1.040 obser­vações, entre agricultores c comerciantes.

II I.A - I



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 41-
A. 5.3 . - Trabalho de Campo

As entrevistas serão realizadas por um casal de entre vistadores.l O entrevistador masculino, cobre os recursos fami_ liares ao fim da safra precedente (Questionário 1), as ativida­des produtivas durante o ano agrícola, as transações antes da safra, imediatamente após a safra, e desde a safra até o momen­to da entrevista (Questionário 4), e também os estoques no mo - mento da entrevista (Questionário 1). A entrevistadora cobre toda a informação demográfica (Questionário 2) e as informações referentes às atividades de subsistência (Questionário 3) . Cada 2 dupla de questionários completos requer, em medra:35 min. de acesso25 min. de volta3 h. para a entrevista1 h. para revisar e completar, no escritórioTotal. ... 5 horas
Em média, só se podem esperar 1,5 entrevistas por dia, por casal entrevistador, devido aos problemas de encontrar casas, e de viajar num sentido e noutro em estradas mal conservadas:200 entrevistas em cada uma das quatro localidades amostrais sucessi vas levarão, em média, um mês para serem completadas por sete ca sais de entrevistadores, incluídos 20 dias de entrevistas e 6 dias de viagem de uma localidade para a próxima, instalação, am-

^Ver as justificativas para entrevistar maridos e mulheres separadamente por entrevistadores masculinos e femininos, res­pectivamente, em Anna Luiza Ozõrio dc Almeida, "Report on the Northeastern Brazil Rural Household Survey Pilot Project" prcp£ rado para o Population and Human Resources Department,Banco Mun d i a 1, 19 7 4.
7 Todas as estimativas baseiam-se no Projeto-Piloto.
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bientação e conferência de resultados e 4 dias de descanso por mês. Consequentemente, o trabalho de campo durará quatro meses, ao todo.
Durante o processo de entrevistas será feito um ma­peamento básico dos "ambientes externos" (Questionário 5) , de modo a facilitar as entrevistas com os "comerciantes" e outros agentes econômicos de cada localidade.

IPEA - 1



.4 3.A.5,4. " QUESTIONÁRIOS - INFORMAÇÕES BÁSICAS
Nesta seção listamos as informações básicas que deverão ser co­letadas na pesquisa de campo, dividida em tópicos de análise. Durante a primeira fase de execução do projeto, cada tópico serã elaborado de maneira a compor um questionário ã parte. 0 questionário utilizado na pesquisa piloto do presente pro jeto ê apresentado ao final desta proposta.Questionário nO 1 — 1 s11ormcocs Moüucgs - Pi e-cod 1 • m~ d Recursos familiares•(níveis presentes logo após a safra da prrm pal cultura comercial)

pqQ
PICQ

onde

P: • Valor dos estoques’ (semi dupla conturcii)= mercadorias: culturas nac-al 1 venturesP gauo, outras= insimos: produtos quíicicoc y sementes, mpici-órtos, construções produtivas, outros= bens de consumo: alimentos, remédios, suprimentos, bens duráveis; outrosn. são áncicec de vreçO mócio. entre valores dc coz-irc*■' i ’ ’ J 3onda, conco . i = Q, T, c< ■
A: Área cia terra cm hectaresCaracterísticas a serem discriminadas: ‘

1 — Tamanho-do terreno: ^10, 11-Ó0, 51*-100, 101-200?201-500, >Õ00 .
2 - Posse: propriedade f parceria (>í que permanece,. cuc sai), arrendamento, ocupaçao,. outra
5’ - Puraçao da posse, cm anos e mmsooy e condiçoes centratrais
4 Çualidadc: percentual das terras adequadas pura cultivo, pastagens, culturas perenesf nso-utilizável5’- Utilização: percentual de cudu tipo do qualidade ctotivu-- mente utilizado
6 - Valor: soma dos valores de arrcaUamcnto paru, caca tipo cc• qualidade: 4

rA r A
1 q

onde r 
miao).

q-1 é o aluguel po tare (efetivo ou p?.
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Questionário n9 2 - Caractcrlr.tica!; Demográficas e Mão-de-p_h>ra_ (prc-codifiçado)Ca ra cter í s t ica c D emog r á f i c <i sN: Numero dc* mcnibro.s da famíliaCaracterísticas a serem discriminadas para cada membro da família1 - sexo2 - data dp nascimento3 - relação com o chefe da famíliei ' .4 - residente on não residente no domicílio . ..5 - statu,s migratório (para os que chegaram: local de nascimento duração de estadia na localidade, origem imediatamente ante rior etc., para os que partiram: idade ao partir, data, d’arc ção da ausência, destino)6 - educação (analfabeto, alfabetizado, completou o 19 grau, ccc pletou o 29 grau ctc.)7 ~ numero de horas anuais trabalharias na produção própria (fç.o <- trabalhos externos (L ), na reprodução (L )8 - serão "discriminadas ainda as seguintes características para u ma subaraostra do mulheres e crianças:a) distai (estimativa de qucxntidadcs anuais consumidas de ali mentos básicos, carne, etc.)b) estado nutricional (altura e peso das crianças e poso ao nu cer onde for possível obter a iníorraaçao)c) estado do saúde (morbidez.c morda lidado - incapccitacocs• ■ doenças sérias dos membros da família, mortalidade esooci-:.mente nos primeiros dois anos dc* vida)Mao~de~0bra .
. anual de horas de traiaIho. familiardiscriminação por membro da famíliadiscriminação por estação (colheitar descanso,, plantio, 
limpactc.)- discriminação por localidade (local, nao-local)“ discriminação por tipo de ir balho" assalariado contratado fera

■^ns^O “ ^abelbo .na produção própria~ ^‘h^hlho ha reprodução (inclui todo o tempo de "lazer")^nsi j ~ s f onde h é o totaloras ativo « por pessoa, por ano (p. cx,( 3500).



4 5..'• Qu os t 5 on<'i r j o n9 3 - Reprodução (pr c~cod i ficado)
As seguintes características serão pesquisadas para to das as mulheres em idade reprodutiva:

Status conjugalData do casamento ou uniãoIntervalo entro a união e o primeiro filhoHistórico reprodutivo-:Natalidade: datas dos nascimentos ■ datas de ocorrências de natimortos c abortos adoções: data de chegada, idade ao chegar, duraçao dc permanência mortos: datas das ocorrências idade ao morrer causas (onde possível) •
Tamanho e composição desejados para a família: indagar da mee, do pai, dos avós e dos principais comerciantes em cada mercado.
Atividades: a definir.

Questionário n= 4 ~ Produção e Trf1-sacoes (pré-colif iea do
Produção
Qt = quantidade anual produzida, das principais culturas comer­ciais, alimentares, outras culturas, gado, criaçao dc ou­tros animais, artesanato, outras

tn se possível, discriminação por membro da família (p.cx., produção de rendas pelas mulheres, dc cercospelos. homens, etc.^tn° “ SG Passível, discriminação por épocas da colheita, do descanso. estaçao do ano (p.ex.do plantio, da lim-posa, etc.)
«t “ n tno

I



Transações
Honda .(níveis ob tidos na última safra de cuHnras comerei ais c todos os demais tipos de renda obtidos antes óu última safra c desde a precedente)
*1 = rlAl= rel'tkl de te risa sd o a r r c n d a r i e n d; oy? = Pm “ val or do total do produção, acrescido das vendas £ vçX -L de produtos das safras anteriores, das outras vendas e do valor retido ’y = ^11^01 ~ va 1 oi* dos insumos produzidos em casa e retidesy^ = PcCjp ~ va 103? dos bens de consumo produzidos ezi casa c retidos•yr = VhT/ - renda salarial do trabal ho -familiar "pura fora"17 5 1 wl W . = salário por hora. < salário vi^c.ntc no nsi j ".’ _•mercado, fW - V/> 0 => a remuneração refere-se a ruis do çr;apenas a) trabalho executado (p.on.‘a permoicjicl a no emprego)W ~ V/<0 -C> a remuneração incorpora deduções para pagamento de outras transações (p.cx., arrendamento, crédito)y$ = (u^-Fl)B^ = juros recebidos, acrescidos da amortizaçso do * • principal es; empres cimos concedidos a tercci.rcsU1 ” de jx^ros■ 1)^ - valor do empréstimo concedido- subsídios e pensões do governo, recebidos de parentes;e outras transferencias
Y -



47.Dispcndios (total gasto após a safra anterior do culturas comer­ciais c ate a próxima safra, inclusive despesas com a /próxima safra)
R = r^A2 ~ valores pagos pela terra arrendada
E^
Er 5

- Pq2^2 - compra
“ PI2CQ2“
“ pc2C2

compra de mercadorias para revendade iiísumos .= compra, de tens do consumoW2L2 • " salários pagos por mao-de^obra contratada
E2
E4

Wg = salário por horaLg - número anual de horas trabalhadas pela nao-de-obra contratadaE6 ~ = ’^r°3 acrescidos de amortizaçao do princi
paly por dividas incorridasUg ~ taxa de jurosDg = valor da dívida incorridaEy « Tg - impostos, pensões, doações e outras transferencias

7E = . E - e

Sal d os .nas Trp n sa e c e a (posição "líquida11 da família na economia demercado)
B ~ Y - E to



48.‘ Quostionorío n°Q - Jn forno coe de ^or(!n4o (r.ao-cc^irier-jr

afora as que dizem respeito a economia ? ■(inez<: r e 1 i £ i o s as, p o 1 í t i c u s, s o c i a i s) .

Concentraç ~o: nv.Kie.ro do "comerciantes’1 com os quais a lauiílio tranuaciono nos cinco principais mercados: de bens dc consumo, de terras, de trabalho, do pr •dutos c do* crédito.
Preço: Pontes dc info maço cs sobre preços cm cuht rxr
História: Bm guc época se estatolcccrm?. as principais vn dados do comercial isaçao (intermediários > i.nst laçoes uc armaseragem) ?
Produtos: Quais foram os principais produtos que cm troo ram? Que noves produtos c cstabelccimc?:!os sur ram do sue ca: to o ?Que produtos o que estebe'! eciricntos dcclir.cram
Posiçoes s ociais: Qual c o ”status'1 social dos operadores G' oco estabelecimentos, foce às foãjlliu s do avo tra ?Com quantas familius cps; colus ca.do conórciunt transaciona t c. o::i quantos mcrcçdos ?Que outros formas de contatou soei eis tis: lusa: entre eles c as famílias, ou entro cies u/eprí
Pesto do mundo: Co::.o se do mundo ? 1 i^aia esse ”co^ierciantus” cou o resúj

Como, e onde, rus 1.aro-cl cs o renda cuc uuferea nu 1 c c a 1 'i. d u d e ?

nv.Kie.ro


INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 49 _
A. 6 - Cronograma

O prazo de duração total do projeto será de 24 meses, divididos em 3 fases: Fase A - Preliminar (8 meses), Fase B -Tra balho de Campo (8 meses) e Fase C - Análise e Redação Final (8 meses). Dependendo dos resultados obtidos, haverá opcionalmente um retorno ao campo, que poderá prolongar a duração total do pro jeto para 30 meses.Fase A - (8 meses) -Consulta a Dados Secundários e Preparação pa ra o Trabalho de CampoA. 1 - Atender a todas as exigências e ligações institucionais , legais e burocráticas do projeto, contratar os participan tes e adquirir equipamentos e materiais, etc.A. 2 - Revisão da literatura; estabelecer contatos com institui­ções e projetos de pesquisa afins; dar forma final às es­pecificações empíricas das hipóteses; consulta a dados se cundãrios.A. 3 - Amostragema) definição de subamostras por grupo econômico, região e fase de trabalho de campo;b) determinação dos procedimentos de seleção no campo.A. 4 - Elaboração de questionários e roteiros de entrevistas. A. 5 - Relatório de andamento.A. 6 - Discussão do relatório e intercâmbio entre os participan- • tes e consultores.A. 7 -Questionários - reprodução.

I1’KA - J



/p^A INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 50 .
Fase B - (8 meses) - Trabalho de CampoB. 1 - Infra-estrutura institucional no campo.a) recrutamento e treinamento de pessoal de campo;b) aquisição de itens necessários à pesquisa de campo.B. 2 - Trabalho de CampoB. 3 - Testes'de Consistência.a) ao fim do dia;b) ao terminar um projeto de colonização; c) ao fim do trabalho de campoB. 4 - Correção dos dados,codificação e perfuração questionários em cartões.B. 5 - Relatório de andamento sobre a experiência de campo e, so bre a base de dados: número de observações por subamostra, médias e desvio-padrão das principais variáveis, e alguns resultados preliminares (corresponde aos capítulos 1 e 2 do trabalho como um todo).Fase C - (8 meses) - Análise e ConclusãoC. 1 - Análise dos dados: programação, eliminação de valores ano maios e teste de hipóteses, redação da versão prelimi - nar do relatório final.C. 2 - Discussão do relatório e intercâmbio entre os participan­tes e consultores.C. 3 - Redação do relatório final. Corresponde aos capítulos 3 e 4 que completado trabalho proposto.C. 4 - Discussão do relatório e intercâmbio entre os participan­tes e consultores.Fase D - (6 meses) - Retorno ao campo (Opcional)D. 1 - Informações suplementares sobre o "fechamento" do ano agrí_ cola nas localidades pesquisadas anteriormente;D. 2 - Informações suplementares nas regiões onde originam os f1u xos migratórios captados nas localidades pesquisadas nas fa ses antreriores;D. 3 - Redação de um relatório suplementar.

JPEA - I
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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 52.
A. 7 - RECURSOS REQUERIDOS*

* As Notas estão ao final desta seção.

Os custos deste projeto foram calculados presumindo-se que o INPES pagará a remuneração da pesquisadora principal e que os custos de material de escritório, comunicações, estagiários e pessoal de apoio serão cobertos, no Rio de Janeiro, pelo INPES, e em Brasília pelo INCRA, como parte de suas despesas corren - tes respectivas. As viagens e pesquisa de campo serão custeados pelo INPES e o INCRA, de acordo com os entendimentos resultantes da aprovação desta proposta pelos dois órgãos interessados.
Finalmente, a remuneração do estatístico encarregado de elaborar a amostra^ estará a cargo do INPES e/ou INCRA e/ou IBGE.
Na pesquisa de campo, os sete entrevistadores masculi - nos deverão trabalhar 4 meses e coletar apenas informações econô micas básicas. Para tal, propõe-se que sejam recrutados na loca lidade entre os membros do próprio pessoal do INCRA. Já as sete entrevistadoras femininas terão que apresentar uma capacitação bastante superior, devido à dificuldade de colher as informações sobre saúde, nutrição, fecundidade, mortalidade e atividades de subsistência. Propõe-se que sejam recrutadas entre as extencio- nistas sociais do INCRA e/ou entre as recém formadas em economia ou sociologia em locais próximos e elaborado um contrato especial por prestação de serviços de duração de 5 meses: 1 mês de treina mento e 4 meses de coleta de informações.Os custos monetários apresentados em seguida são apenas aproximados e correspondem a valores de abril de 1980. Dispêndios posteriores deverão ser acrescidos pela taxa de inflação corres­pondente .

IPEA - 1



^703 INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

FASE A
DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CR$(meses)1 Pesquisadores:1 do IPEA 8

(meses)2 Pessoal:2 estagiários. Secretária - funcionários do IPEA 8Pessoal de apoio no INCRA 8Estatístico — serviços prestados 2
3 Vi agens:Passagens aéreas $ 10 100.000Diarias - 20 54.000
4 Outros - coberto pelo IPEA:(material, xerox, correio,telefone, reprodução de questionários, etc.)

Total Fase A 154.000
* ~As Notas estão <10 final desta seçao.

Ipea - 1



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

FASE B
DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CRÍ1 Pesquisadores: (meses)1 do IPEA 8

2 Remuneração de Pessoal: (meses)Perfurador, Programador -funcio nãrios do IPEA 82 Estagiários e Secretária -fun cionârios do IPEA. 8Pessoal de apoio no INCRA 83 Viagens: gPassagens aéreas 3 3O.000Diárias dos Pesquisadores nas capitais^ 20 ó õDiárias dos Pesquisadores no cam po 30 30.0004 Outros:(material de escritório, telefo-ne, correio, processamento de dados, etc.)Reprodução de questionários 800
5 Pessoal de campo: (meses)51 Supervisor de campo 5 175.0007 Entrevistadoras 5 em tempo integral 5 525.0007 Entrevistadores em tempo inte gral (cedidos pelo INCRA) 44 Motoristas (cedidos pelo INCRA) 4
6 Transporte para pessoal de campo:Passagens^aéreas para pessoal decampo 20.0001 diária extraordinária para aqui sição de material de campo 15.200Transporte no campo ^(4 veículos por localidade, cedidos pelog INCR AJ 1 180.000Diárias do pessoal de campo 768,000

Total Fase B 1.779.200
* As Notas estão ao final desta scçao.

H'EA - 1



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 55.
FASE Ç *

* As Notas cstao ao final desta Seçao:

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CR$
1 Remuneração dos Pesquisadores • 1 do IPEA (meses)8
2 Remuneração do Pessoal de apoio: 2 Estagiários e Secretária - fun cionãrios do IPEAPessoal de apoio no INCRA

(meses)
88

3 Vi agens: _ oPassagens aereasDiárias'’ 5015 50.0002 7.00 0
4 Outros - coberto pelo IPEA: (material, xerox, correio, telefone, processamento de dados, reprodução de relatórios, etc.).
----... Total Fase C 77.000

Cus to Total da Pesquisa: jTotal Fase A: 154.000 'Total Fase B: 1.779.200 ITotal Fase C: 77.000 |
Total Geral 2.010.200 i-■__________________ .  ——— -------- -J

iri.A - i



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 5 $ '

NOTAS(1) Ver Currículo,(2) Ver Currículo,(3) Valor de Cr$ 10.000,00 tomado como base para o cálculo dos preços das passagens aéreas corresponde a uma aproximação do preço médio das passagens, Rio-Porto Velho-Rio - Cr?... 16.490,00 e Rio-Brasília-Rio - Cr$ 5.366,00(.4) Diárias dos pesquisadores nas capitais - Cr$ 1.800,00.............Diárias dos pesquisadores no campo - Cr$ 1.000 ,00
(5) homens/mês Cr$/mês Custo Total7 mulheres X 5 meses= 35 X 15.000 = 525.0001 Supervisor de campo X 5 meses 5 X 35.000 - 175.000700.000*Não são computados os gastos com entrevistadores masculinos nem passagens aéreas para os mesmos, por serem funcionários do INCRA nas localidades pesquisadas.16} Apenas para o Supervisor de Campo. Presume-se que os entre vistadores e os motoristas sejam pessoal do INCRA recruta - dos na própria localidade e que as entrevi crutadas em Porto Velho.

1X2 passagens X Cr? 10.000 por viagem=
C7) 4 automóveis em cada localidade durante 4 mesesGasolina=60 km/entrevista X 800 entrevistas4 8.00 0km -■ 8km/litro6.000 litros X Cr$ 30,00/litro d(.8} 7 moças X 4 meses no campo X 30 dias/nês^1 Supervisor de campo X 4 meses no canpo X30 dias/mês =

stadoras sejam re
20 000

= 120 dias= 48.000 km= 6.000 litros =Cr$ 180.000,00iárias X CrS/ =Custo día Total840 X 800 672.000
120 X 800 96.000

768.000



apEndice bProjeto de Pesquisa: Pequena Agricultura Familiar, Colonização Dirigida e Produção Agrícola na Amazônia.
Gervasio Castro de Rezende

Foi enfatizada na Introdução a necessidade de se conce ber e implementar uma política de colonização da Amazônia que, de um lado, contribua para o acesso ã terra a pequenos produto res migrantes, numa escala significativa em termos de alívio das tensões sociais atualmente existentes e as previsíveis, e, de outro, contribua também para o objetivo de aumento da produ ção — mais especificamente, da oferta agrícola —,tornando-se, 
assim, mais um instrumento da política econômica mais ampla de 
melhoria do abastecimento interno e de aumento das exportações.

Visando contribuir para o esforço mais amplo, e mais demorado, da atual proposta de pesquisa, cujo objetivo específi 
co é precisamente contribuir para a formulação de tal política 
de -colonização, este subprojeto, com duração de 6 meses, preten de oferecer uma discussão, de caráter exploratório, sobre a se ■guinte questão específica: em que medida a pequena produção agrícola na Amazônia, em particular aquela inserida na atuação 
do INCRA, pode atingir não somente o objetivo de "promoção so ciai" mas também o de "aumento da produção agrícola"?

Supondo-se que essa analise seja relevante para o pro blema colocado na Introdução, ou seja, de absorção de fluxos mi_ gratõrios espontâneos de "lavradores sem nehuma dotação de capi^
Do Instituto de Pesquisas INPES/IPEA. 
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tal próprio, com baixos níveis de conhecimentos gerais e, por vezes, viciados pela herança de um rudimentarismo técnico notõ rio", então não é difícil concluir desde agora que o objetivo de "promoção social" é relativamente fácil de atingir,porquanto até mesmo a mera garantia da subsistência, esoecialmente cor vir acompanhada do acesso à terra,—/ já é uma "promoção social" para esses migrantes, e assim ficam atenuados os problemas atu­ais de tensão social na Amazônia.

0 problema se complica, contudo, quando consideramos a compatibilidade entre a consecução do objetivo de "promoção so ciai" (= reduzir tensões) e o atendimento do objetivo de "aumen to da produção", já que não se pode deixar de considerar, mesmo a esta altura, a possibilidade de um conflito entre esses dois objetivos,
Com efeito, é suficiente mencionar a análise sobre co2/lonizaçao dirigida apresentada por Guilherme Dias et al.,— cu ja conclusão principal foi de "incompatibilidade entre a estru• tura tecnológica do modelo adotado (nos casos bem sucedidos) pe los colonos em projetos típicos de promoção social e a tecnolo gia consistente com uma ocupação acelerada de terras virgens e

— /q acesso ã terra per se (e ainda mais, ã sua propriedade) é com toda a certeza uma questão crucial nas historias de vida desses m: grantes, e assim se entende que esse acesso à terra, por várias razões que não apenas a renda que 'se pode produzir trabalhando a terra, representa um ideal a ser conquistado. Muito da "pres são" sobre o INCRA provavelmente encontra aqui sua explicação.2/— "Colonização Dirigida no Brasil: Considerações Críticas sobre o Sistema de Implantaçao de Projetos", Trabalho para Discussão Interna n9 5/76, IPE - USP.
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rápida expansão da produção agrícola. "Do ponto de vista econô mico esta incompatibilidade pode ser resumida na escassez de ca pitai e na ausência de capacidade empresarial do parceleiro". Assim, conquanto afirmem esses autores que "A experiencia adqui_ rida com os projetos de colonização abre perspectivas para a so lução dos problemas sociais dos trabalhadores sem terra", con­cluem que "na medida em que o aumento da produção agrícola seja uma prioridade importante para a política de desenvolvimento do país, torna-se difícil atingir os dois objetivos ao mesmo tem po" . (pp. 13-14; meus grifos).

Este subprojeto se destina a contribuir para uma me­lhor compreensão e conceituação preliminares dos problemas en­volvidos na consecução desse "objetivo duplo". Essa questão da compatibilidade entre os objetivos de "promoção social" ^redu­zir tensões) e "aumento da produção", aqui colocada de modo es pecífico para a política de colonização — o que implica a ne cessidade de seu estudo nas condições particulares da Amazônia —, deverá contudo ser estudada à luz da questão mais ampla, de que evidentemente ela forma parte, das possibilidades e limita ções da pequena produção agrícola familiar na agricultura brasi leira em geral (e, portanto, nao somente na Amazônia),vis-ã-vis o objetivo governamental de aumento de produção.
Com essa ampliação da perspectiva de analise, será pos_ sível, por um lado, identificar e analisar na pequena agricultu ra familiar objeto da política de colonização aquilo que ela tem de comum com a pequena produção agrícola tradicionalmente praticada pelos migrantes, e, de outro lado, identificar e ana lisar melhor as implicações dos fatores de mudança associados à 
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própria política de colonização. Entre esses fatores de mudan­ça, destaque especial será dado, neste subprojeto, ao acesso ã terra possibilitado pela política de colonização, com o pronós_i to de contribuir para a análise da seguinte questão específica: em que medida esse acesso ã terra, na Anazônia, sobre ser um "ideal" impregnado de conteúdos sociais e ideológicos de deter minadas camadas da população rural brasileira, pode também ser vir de base para uma mudança nas características de "agricultu ra de subsistência" da atividade agrícola anterior dos migran­tes, tornando-a uma "forma de produção" mais capaz de contribu­ir para o aumento dà oferta agrícola? Alternativamente, em que medida esse acesso à terra, ao contrário, não ê capaz de efetu ar essa mudança, devido por exemplo às restrições de "escassez de capital" e "ausência de capacidade empresarial do parcelei_ ro", como propõem Guilherme Dias et al.?
Análises como a subjacente ã conclusão acima de Gui­lherme Dias et al. serão consideradas mais detidamente, em con junto com estudos de casos disponíveis e bases empíricas rele­vantes, incluindo informações do INCRA.
Para finalizar, cabe esclarecer que este subproje­to, num certo sentido, representa uma retomada interessante de trabalhos anteriores do autor, voltados orincioalmente nara a análise das limitações e oossbilidades da pequena produção agr_í cola familiar, especialmente tendo em vista o papel da estrutu- - • 3/ra agraria.-



—Ver G.C. Rezende, "Produção, Emprego e Estrutura Agrária na Região Cacaueira da Bahia", Pesquisa e Planejamento Econômico (PPE), abril 1978; "Estrutura Agrária, Produção e Emprego no Nordeste", PPE, abril 1979; "Trabalho Assalariado, Agricultura de Subsistência e Estrutura Agrária no Brasil: Uma Análise His tõrica", PPE, abril 1980 (a sair); e, finalmente, "Crédito Sub sidiado e Formação de Capital na Agricultura Brasileira", Texto para Discussão n9 15, Rio, INPES, março 1980.
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APÊNDICE CSubprojeto 2
ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA DE COLONIZAÇÃO ——     . ■ .E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO INCRA 

â *M— Beatriz de Albuquerque David
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* Do Instituto de Pesquisas INPES/IPEA.

IPEA - 1



INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONÔMICO E SOCIAL

apêndice C
anAlise da experiência de colonização e REGULARIZAÇÃO FUNDlARIA DO INCRA

Introdução: O Problema Geral
Este subprojeto busca dimensionar a atuação do. INCRA no processo de ocupação da Amazônia durante a década de 70 e for necer subsídios para uma avaliação aproximada do que será exigi­do do órgão na década de 80.
Nos últimos anos a atuação do INCRA tem sido mais no sentido de atender a situação criada pelas migrações espontâneas, através de regularização fundiária, do que iniciar novos proje - tos, o que na realidade não acontece desde 1975.
Como já foi mencionado na parte geral do projeto, a migração espontânea para a Amazônia superou em muito o que se po deria prever no início da década de 70. Este maior número de mi. grantes e sua heterogeneidade tornaram mais complexas as deman - das ao INCRA, imprimindo a necessidade de um estudo sistemãtioo dos instrumentos usados pelo órgão ,formulados para atuar scbre a problema tica existente a princípios dos anos 70.

IPEA - 1
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Um fato novo é que uma proporção crescente, dos m_i grantes jã não vem do Nordeste e de Minas Gerais como anterior mente^’ e sim do Sul e Centro-Sul do país, com todas as impli_ cações daí decorrentes de nível de conhecimento geral destes co lonos e das técnicas de produção que dominam .Muitas vezes estes "sulista| estão familiarizados com uso de técnicas mais modernas de produ ção, o que não ocorre com os procedentes de regiões mais atrasa das. Alguns grupos jã foram proprietários anteriormente e possuem algum capital, tornando mais viável sua instalação com êxito na zona da fronteira. Mas é provável que estes nao sejamo contingente de migrantes que mais pressiona por serviços do INCRA: os que o fazem são justamente os menos favorecidos, que vêem nas zonas de fronteira a possibilidade de obter o acesso à tèrra e de se afirmar como pequenos proprietários pela primeira vez. Para o primeiro tipo de potenciais clientes do Ins^ tituto, "os sulistas", o processo de regularização fundiária po lerá ou não ser suficiente para a formação de uma pequena agricul tura viável na Amazônia. Mas para o segundo tipo, "os nordesti nos", certamente não o é,dada a carência de meios de produção e as dificuldades de organização e comercialização que enfren tam. No decorrer das conversações preliminares entre têc nicos do INCRA e do INPES, ficaram evidentes a necessidade de superar a prática atual de soluções de emergência e as preocupa 

^^Ver Vânia Porto Tavares e outros: "Colonização Dirigida ng Brasil - Suas possibilidades na Região Amazônica"-IPEA/INPES 2— edição, 1979 pgs. 62-69.(2)Referimo-nos ao local de origem dos fluxos migratórios atuais e não aos locais de nascimento dos migrantes envolvidos.
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ções do INCRA no sentido de se poder chegar a uma atuaçao maisplanejada das suas atividades.
Atualmente a maneira de atuar do Instituto no que se refere a ocupação das áreas de fronteira parece restrita so bretudo a dois instrumentos polares com muito pouco que os in- termeie. De um lado, estão os projetos de assentamento com lon gos anos de funcionamento e custos elevados e de outro,as ações de regularização fundiária, que num prazo de somente alguns me ses busca realizar a demarcação, licitação e titulação das áreas selecionadas.
Nestes dez anos de sua existência, devido principal mente a falta de sistematização da experiência de atuação da Instituição, não surgiram alternativas de atuação, sistemática que que visassem, por um lado, corrigir as deficiências e re duzir os custos dos projetos de assentamento e, por outro lado, dar continuidade e complementar a ação de regularização fundia ria. Esta última muitas vezes, em sua ação relâmpago, titula e rapidamente se retira da área deixando os colonos sem condições de superar os problemas de escassez de capital,falta de asistên cia técnica e de infra-estrutura produtiva e viária.

A Regularização Fundiária.
Na fase inicial da pesquisa o fundamental será a familiari zação com o processo de regularização fundiária realizado pelo INCRA, Em uma segunda etapa, ao se colocar em discussão a aná lise da política de colonização praticada pelo INCRA, surge uma 



5.serie de questões fundamentais relacionadas com a atuação do ór­gão. A-primeira delas é - como se toma a decisão sobre quais ter ras servem para quais usos, ou seja, que terras vão a uso agríco la, pecuário ou florestal. Desta decisão decorre outra subse quente sobre tamanho dos lotes a serem vendidos, o que determina toda a questão distributiva futura. Uma outra interrogação é a respeito da influência da atividade de regularização fundiária sobre o perfil futuro da agricultura na região quanto a produtos e a contribuição para a oferta agrícola global. Ao realizar a regularização fundiária, o INCRA estabelece os tipos de proprieda de e com isto condiciona o uso da terra no que se refere ã forma de exploração - extensiva ou intensivajo tipo de produção - cul­turas anuais, permanentes, pecuária ou florestai e o destino da produção - mercado interno ou externo.
Com esta atuação o INCRA poderia estar criando uma estrutura agrária nova nas regiões de fronteira. Ou, pelo con - trário, apenas recriando as existentes nas zonas antigas,que são por sua vez uma das razões dos contínuos fluxos migratórios em direção às zonas de fronteira. A grande vantagem de atuar numa . região nova está justamente na possibilidade que a Instituição tem de, com uma ação planejada, influenciar na criação de uma es trutura agrária que concilie a satisfação da exigência de efi ência produtiva com os objetivos de promoção social dos colonos.

Os Projetos de Colonização •
0 estudo da outra face da ação do Instituto - os projetos de assentamento - requer primeiramente uma compreensão de como estes se organizam e funcionam. Durante esta fase exploratória inicial, estaríamos estudando ainda uma série de questões adicionais tais como, por exemplo, como se dá a titula­ção nos projetos, depois de quantos anos e porque; o que ou 
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quem substitue a administração anterior ou como se organizam os colonos depois de emancipados, quais os problemas mais frequen tes durante o período de funcionamento do projeto e após a eman cipaçãoT etc.
Condicionantes Institucionaisda Atuação do INCRAPara uma melhor compreensão e análise das experien cias de colonização e regularização fundiária do INCRA ê indis pensãvel visualizá-lo não como um organismo autônomo,mas sim co mo uma instituição governamental, que necessariamente se vê em uma situação tal que, muitas vezes, algumas das decisões que a afetam diretamente ou as suas áreas de atuação são tomadas alhei. amente a ela. Como por exemplo, as decisões de política viária sobre a abertura de uma estrada, que por si só pode gerar um fluxo de migração espontânea obrigando o INCRA a atuar; a deli mitação de uma zona para reserva indigena com a consequente ex pulsão dos posseiros aí existentes; a execução de uma obra de barragem implicando muitas vezes na transferência dos pequenos proprietários da área ou ainda os grandes projetos nas zonas de fronteira que para a realização dos trabalhos de derrubada ocu pam um grande número de trabalhadores, os quais, posteriormente, não são aproveitados.

Dentro desta concepção torna-se relevante levar em consideração as restrições de ordem mais geral que condicionam a atuação do Instituto, tais como as definições gerais de polí, tica econômica, o marco legal a que obedece e o montante de re cursos de que dispõe. Por exemplo, as ações do INCRA se restringem as terras de propriedade da União, não tendo influên 
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cia sobre as de orooriedade dos Estados; os recursos disponí­veis pelo Instituto, ssão insuficientes pa ra custear o que hoje Se requer dele; as atribuições de concessão do crédito e assistência técnica não fazem parte das tarefas do INCRA., mas sim de óútras instituições governamentais.
Esquema de Análise.

Este é um subprojeto exploratório que,visa apenas reunir e sistematizar os conhecimentosacumulados ao longo destes dez anos de existência do INCRA:
A primeira etapa da pesquisa estará dedicada ao es tudo de fatores externos ao INCRA — as origens e causas dos fluxos migratórios; em seguida se analisará a própria experi­ência de atuação da Instituição.
Será feito um "mapeamento" dos fluxos migratórios,ou seja será buscada alguma indicação sobre a origem destes fluxos . e seus sentidos, juntamente com o levantamento das princi­pais causas que levam ã expulsão de grandes contingentes popula cionais das regiões tradicionais em direção as zonas de fronte_i ra (tais .como, valorização fundiária, consolidação da grande pro dução, etc.) ou mesmo os atrativos das zonas de fronteira para estes migrantes (tais como, possibilidade de acesso a terras fér teis e oondições vantajosas criadas,por exemplo,nela atuação do próprio INCRA ) • Para executar esta etapa do trabalho recorreremos a entrevistas, análise de dados secundários, levantamento e análi se de trabalhos publicados e em andamento em diversos centros 
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de pesquisa acadêmica e dos documentos oficiais de diferentes órgãos governamentais. Como resultado desta fase espera-se atin gir um conhecimento básico do "estado das artes" no Brasil so bre o tema ocupação da Amazônia e sobre fluxos migratórios,suas origens e principais causas.

No que se refere ã sistematização da experiência do INCRA e sua análise, serão levantadas, em estreita colaboração com a Secretaria de Planejamento e Coordenação, as informações disponíveis na própria instituição, sobretudo nos Departamentos de Operação e Projetos e de Regularização Fundiária. Adiciona], mente serão realizadas entrevistas com o pessoal do órgão, tan­to na sede como nos setores operativos locais e com técnicos das áreas afins, combinadas com visita a projetos, levantamento de dados no campo e análise dos cadastros disponíveis.



9 .ANÁLISE DA EXPERIÊNCIA DE COLONIZAÇÃO EREGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA DO INCRA
Enumeração dos dados qu.j,om uma fase inicial, foram considerados relevantes para analisar a ação do INCRA na década pas sada. Estes dados serão coletados, numa primeira etapa, na própria Instituição, através de consultas a cadastros dos projetos,infor­mações estas que provavelmente deverão ser completadas com visitas a projetos e a áreas onde se esteje efetuando regularização fundia ria. Pxeliminanrente, oonsidera-se a coleta do seguinte tipo de informações: (A) Projetos de AssentamentoNúmero de Projetos, localizações;Data de início e estado atual;N9 de famílias em cada projeto, n? de hectares por família e lugar de origem das famílias;Tipo de solo e de cultura;Estrutura de funcionamento dos projetos;Gastos ao longo do tempo;Custo/beneficiário;Área afetada e % da área dos Estados.

(B) Regularização Fundiária - - -.....-............. .................Número de licitações-e tipo;Número de títulos entregues e data;Número de beneficiários, lugar de origem dos beneficiários e extensão dos lotes;Tipos de solo;Gastos ao longo do tempo;Cus to/benefi ci ári o;Área afetada e .% da área dos Estados;Previsão da necessidade de titulação anual.
(C) ComparaçãoQuantos beneficiários de cada tipo (A) ou (B) por tamanho de lote: até 100 ha, 100-500 ha, 500-3.000 ha, etc. ;Evidências sobre consolidação de lotes,compras múltiplas,etc.; Evolução ao longo do tempo dos dois tipos de atuação.
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Organizaçao da Pesquisa.e Cronograma de AtividadesO projeto é composto de trei; fases de 8 meses que coincidem com as do projeto principal. A Fase A compreende os levantamentos das informações internas e externas ao INCRA. A fa se B é composta de visitas ao campo, a instituiçõesedo trabalho de campo. A fase C compreende a redação do relatório final e discussão dos resultados. A duraçao total deste subprojeto serã de 24 meses. Dependendo dos resultados obtidos, haverá um retor no ao campo para checar informações, o que poderá prolongar a du ração total do projeto para 30 meses.
Fase A (8 meses) - Levantamento do estado atual dos estudos so­bre ocupação da Amazônia e trabalho no INCRA:A-^ - Levantamento bibliográfico sobre o tema;A2 - Leitura e análise do material recolhido;A^ - Início do levantamento de dados no INCRA;A^ - Contatos com instituições que estejam fazendo pesquisas afins e continuação da leitura e análise do material;A^ - Entrevistas com pessoal do INCRA e continuação do levan tamento de dados;A, - Relatório do andamento; bA^ - Discussão do relatório e intercâmbio com outros partici pantes do projeto.
Fase B (8 meses) - Visita ao campo e trabalho de campo:B ^ - Preparação da visita a projetos e do trabalho de campo;B 2 - Visita a projetos de assentamento, zonas de regulariza ção fundiária e centros que estejam fazendo pesquisas afins;
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B^ “ Relatório de andamento;- Discussão do relatório e intercâmbio com as outros par ticipantes do projeto.

Fase C - Relatório final:- Sistematização das informações recolhidas;C2 - Preparação do relatório preliminar;- Discussão do relatório preliminar;- Preparação e apresentação do relatório final.
Fase D - Opcional (Retorno ao Campo).
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Recursos Requeridos pelo subprojeto 2
Os custos do subprojeto 2 foram calculados presumiu do-se que o INPES pagará a remuneração da pesquisadora do subpro jeto e que os custos do material de escritório, telefonemas, pes soai de apoio serão cobertos pelo INPES no Rio e pelo INCRA em Brasília e nos setores operativos locais como parte de seus ga£ tos correntes. As viagens serão custeadas pelo INPES e o INCRA de acordo com entendimentos resultantes da aprovação desta pro­posta pelos dois órgãos.
0 subprojeto se beneficiaria da infraestrutura mon tada para pesquisa de campo do projeto principal.
Os custos apresentados a seguir são apenas aproxima dos e correspondem a valores de abril de 1980. Dispêndios poste riores deverão ser acrescidos pela taxa de inflação correspon­dente.
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FASE A’

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CR$
1 Pesquisadores: (meses)1 do IPEA (subprojeto 2) 8
2 Remuneração do pessoal de apoio:1 Estagiário e Secretária - fun cionários do IPEA 8Pessoal de apoio no INCRA 8
3 - Viagens:Passagens aéreas a Brasília e outras capitais (1) 20 200.000Diárias (2) 60 108.000
4 - Outros - cobertos pelo IPEA - INCRA -

Material, xerox, correio, telefone, reproduções, etc.
TOTAL - FASE A: 308.000

As notas estão ao final desta seção.



15
FASE B.

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CR$
1 -

(Pesquisadores:1 do IPEA (subprojeto 2)
meses)

8
2 - Remuneração do. pessoal de apoio: 1 Estagiário e Secretária - fun cionãrios do IPEA. 8Pessoal de apoio no INCRA em Brasília, nas localidades e nos projetos 8
3 — Viagens:Passagens aéres (3) Diárias 1060 100.00108.000
4 ■ - Outros - cobertos pelo IPEA - INCRA Material de escritório, telefone, correio, etc.

TOTAL - FASE B 208.000
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FASE C

DISCRIMINAÇÃO QUANTIDADE CR$
1 - Pesquisadores: (meses)

1 do IPEA (subprojeto 2) 8
2 — Remuneração do pessoal de apoio:1 Estagiário e Secretária - funcionários do IPEA; 8Pessoal de apoio no INCRA 8
3 — Viagens:Passagens aéreas 3 30.000Diárias 10 18.000
4 — Outros - cobertos pelo IPEA - INCRA:material, xerox, correio, reproduções, etc. telefone,

TOTAL - FASE C 48.000TOTAL GERAL 564.000



NOTAS
(1) - O valor de Cr$ 10.000 tomado como base para o cálculo dos preços das passagens aéreas corresponde a uma apro ximação do preço médio das passagens Rio-Porto Velho- Rio = Cr$ 16.490,00 e Rio-Brasília-Rio = Cr$ 5.366,00;
(2) - Diária da Pesquisadora nas capitais = Cr$ 1.800,00 Diária da Pesquisadora no campo = Cr$ 1.000,00
(3) - Corresponde a passagens aéreas ãs capitais. Nestes cálculos não foram incluídos os custos de viagens das capitais ã sede dos projetos, zonas de regularização fundiária ou local-de realização do trabalho de campo.

MBAD ass.


